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AO EXCELENTÍSSIMO JUIZ DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE ALÉM PARAÍBA-

MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Guilherme Madeira Sydio, brasileiro, produtor rural, convivente, inscrito no 

CPF de números 033.973.386-11, residente e domiciliado na Rua Felizarda 

Esquerdo, 231/A, Ilha Recreio, Além Paraíba/MG, CEP: 36.660-000 e Marco 

Aurélio Senra Marendino, brasileiro, casado, representante comercial, inscrito no 

CPF sob o n°555.554.466-91, residente e domiciliado na Rua Souza Leão, n°294, 

São José, Além Paraíba-MG, CEP: 36.660-000, por seu advogado, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência propor esta medida cautelar 

antecedente em face de Esporte Clube Independente, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 16.610.974/0001-27, com Sede Administrativa 

e foro na Comarca de Além Paraíba, na Rua Barão de São Geraldo, 89, São José, 

Além Paraíba/MG e Pablo Costa Borges, brasileiro, representante comercial, 

portador do CPF 034.728.496-57 e RG nº MG 10330309 SSP/MG, residente e 

domiciliado na Rua Maria José Pereira de Assis, 176, Clube dos 200, Sapucaia/RJ, 

CEP: 25.887-000, pelas razões que se expõem: 
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1. Das custas judiciais 

 

01. Será mais bem esclarecido em tópicos futuros, todavia, urge destacar, 

desde já, que as custas judiciais podem ser pagas a posterior, visando a proteção 

do direito vindicado e a efetividade processual. 

 

02. Há entendimento doutrinário que defende a possibilidade de o magistrado 

apreciar a tutela cautelar ou de urgência, antecedente ou incidente, 

independentemente da comprovação dos pressupostos de concessão da 

gratuidade de justiça, segundo o enunciado nº 385 do FPPC: 

 

Havendo risco de perecimento do direito, o poder do juiz de exigir do 
autor a comprovação dos pressupostos legais para a concessão da 
gratuidade não o desincumbe do dever de apreciar, desde logo, o 
pedido liminar de tutela de urgência. 

 

03. Isso posto, requer seja protraído o recolhimento das custas judiciais para 

depois da apreciação da tutela vindicada, diante da urgência que ela reclama. 

 

2. Dos fatos 

 

04. Os autores são candidatos a cargos eletivos do Esporte Clube 

Independente, primeiro réu. Guilherme concorre ao cargo de vice-presidente da 

chapa encabeçada por Marco Aurélio, candidato a presidente do Conselho 

Diretor. 

 

05. O segundo réu, Pablo Costa Borges, igualmente se lançou candidato ao 

cargo de presidente do Conselho Diretor. No entanto, sua pretensão foi obstada 

por sucessivas decisões administrativas que reconheceram sua inelegibilidade. 
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06. Diante da polarização instaurada no seio da associação, a eleição 

inicialmente prevista para junho de 2025 não pôde ser realizada, impondo-se, à 

luz do artigo 45, §4º, do Estatuto Social, a nomeação de interventor. 

 

07. Já sob a direção do interventor, Sr. Antônio Fortes, a candidatura de Pablo 

foi formalmente rejeitada, em razão de faltas disciplinares de natureza grave, 

reconhecidas em decisão definitiva no PAD nº 001/2025. 

 

08. Consta desse processo que, enquanto presidente do Conselho Diretor, 

Pablo utilizou o cargo para realizar transações irregulares em nome do Clube, 

recebendo comissões pela aquisição de mercadorias e, em seguida, revendendo 

esses produtos sem nota fiscal e sem registro nos estoques.  

 

09. Há nota fiscal que comprova a aquisição de itens completamente alheios 

às atividades do Clube, como desodorante e lenços umedecidos, documento em 

que o próprio Pablo figura como representante comercial. A prática foi 

confirmada por ata notarial que registrou depoimento de testemunha, segundo 

a qual tais operações eram reiteradas e revertiam benefício exclusivo ao réu, sem 

qualquer proveito ao Clube.  

 

10. Ressalte-se que tais atos de gestão jamais foram contestados ou 

justificados por Pablo, nem na esfera administrativa nem em ações judiciais por 

ele ajuizadas. 

 

11. Soma-se a isso a agressão física perpetrada por Pablo contra Marco Aurélio, 

segundo autor desta demanda e candidato de chapa adversária. O episódio é 

objeto de procedimento no Juizado Especial Criminal da Comarca de Carmo/RJ, 
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nº 0000189-51.2025.8.19.0016, instaurado a partir de boletim de ocorrência em 

que testemunhas relataram, de forma firme e coerente, que Marco Aurélio foi 

agredido nas dependências da sede campestre do Clube, saindo do banheiro em 

estado visivelmente abalado, chorando, com marcas nas costas compatíveis com 

a violência sofrida. 

 

12. O procedimento criminal ainda registra fotografias que reforçam a 

materialidade da conduta. Não se trata de um episódio isolado, mas de mais uma 

ocorrência que se soma a outras já conhecidas, como atos de gestão irregular, 

advertência disciplinar e ameaça à ex-companheira, compondo um padrão de 

comportamento incompatível com a vida associativa. 

 

13. Nesse contexto, Marco Aurélio não apenas tem o direito de ver 

reconhecida a inelegibilidade de Pablo, mas também de requerer sua expulsão 

dos quadros sociais, pois a agressão contra um associado nas dependências do 

Clube, em pleno período eleitoral, viola gravemente a disciplina interna e ameaça 

a própria segurança da comunidade associativa. 

 

14. Apesar desse histórico, Pablo conseguiu obter medida liminar na Comarca 

de Carmo/RJ. Ocorre que essa decisão, além de incursionar indevidamente no 

mérito administrativo, em nenhum momento suspendeu os efeitos do PAD nº 

001/2025, de modo que a falta disciplinar grave ali reconhecida permanece 

hígida. Por consequência, mesmo com a liminar, subsiste a inelegibilidade do réu, 

nos termos do artigo 95, II, do Estatuto Social. 

 

15. Outro ponto a ser destacado é que a liminar chegou a questionar, em tese, 

a competência do interventor. Todavia, o ato de sua nomeação possui 
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fundamento jurídico de validade no artigo 45, §4º, do Estatuto, e atribuiu-lhe 

expressamente todas as competências institucionais, ressalvadas apenas à 

Assembleia Geral, conforme o artigo 2º do próprio ato.  

 

16. A ação em que obteve a medida favorável tramita sob nº 0800737-

43.2025.8.19.0016, em segredo de justiça, e, paralelamente, distribuiu mandado 

de segurança nº 0800716-67.2025.8.19.0016, sem qualquer técnica jurídica, que 

sustentasse o mandamus. 

 

17. Em outra demanda, proposta em Além Paraíba/MG sob nº 5001796-

82.2025.8.13.0015, Pablo não teve dúvidas sobre a competência da Comarca de 

Além Paraíba. Ao conseguir a liminar no Carmo, em mais uma manobra de má fé 

afirmou, em Réplica, que desconhecia a sede administrativa do Clube, embora 

em suas próprias redes sociais 1 propague ter exercido a gestão do réu por mais 

de 12 anos: 

 

 
1  https://www.instagram.com/p/DJ2vQBuNEN4/?utm_source=ig_web_copy_link.  
 

https://www.instagram.com/p/DJ2vQBuNEN4/?utm_source=ig_web_copy_link
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18. Ou seja, ajuizou a ação de prestação de contas aqui, e ao não conseguir a 

liminar, “descobriu” outro foro competente. 

 

19. Por essa razão, e porque reconhecem os Autores que a competência é 

dessa Comarca, é que não ajuizaram a presente medida no Carmo. Ora, como 

gestores do Clube, sabem que a sede da instituição é aqui. De mais a mais, na 

qualidade de pessoas físicas que residem aqui, nada mais natural do que aqui 

manusear o presente pedido que em absolutamente nada conflita com aqueles 

que outorgaram a medida liminar em outra comarca. 

 

20. E sobre o segredo de justiça ainda fincado nos autos em trâmite na 

Comarca de Carmo, foi, inclusive, o próprio Pablo quem divulgou em redes sociais 
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2 a decisão liminar que lá tramita em sigilo, em contradição flagrante com o 

segredo processual que ele mesmo requereu: 

 

 

 

21. Esses fatos evidenciam a conduta desleal e abusiva do réu, que recorre a 

expedientes fraudulentos para manipular o processo e obter vantagens 

indevidas. Os autores buscam, de forma legítima e amparada pelo direito, a 

declaração de inelegibilidade de Pablo, a preservação da estabilidade institucional 

do Clube e a prevenção de manobras ilegais capazes de comprometer a ordem e 

a integridade da vida associativa. 

 

 
2 https://www.instagram.com/chapatransparenciaeci/p/DNrHFlWQttZ/?img_index=3.  

https://www.instagram.com/chapatransparenciaeci/p/DNrHFlWQttZ/?img_index=3
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22. O risco é iminente. As eleições do Clube estão previstas para 31 de agosto 

de 2025, com posse imediata. Uma hipótese de eleição favorável a Pablo pode 

permitir que se beneficie politicamente de sua conduta, viabilizando sua eleição 

apesar da inelegibilidade e das infrações graves que pesam contra ele. Além disso, 

se eleito, poderá simplesmente concordar com o pedido formulado na ação 

ajuizada por ele em Carmo/RJ, que os autores já apontaram como verdadeira 

manobra ilegal, e concretizar seu desiderato. 

 

23. A manutenção da situação atual ameaça o perecimento das provas, sujeitas 

à ocultação ou adulteração, e compromete a higidez institucional, a disciplina 

associativa e até mesmo o convívio social entre os associados. O perigo de dano 

e o risco ao resultado útil do processo são evidentes, o que justifica a concessão 

da tutela cautelar antecedente. 

 

3. Do direito 

 

24. A proteção do direito autoral encontra amparo jurídico no artigo 305 do 

CPC, cuja redação é a seguinte: 

 

Art. 305. A petição inicial da ação que visa à prestação de tutela cautelar 
em caráter antecedente indicará a lide e seu fundamento, a exposição 
sumária do direito que se objetiva assegurar e o perigo de dano ou o 
risco ao resultado útil do processo. 
Parágrafo único. Caso entenda que o pedido a que se refere 
o caput tem natureza antecipada, o juiz observará o disposto no art. 
303 . 

 

25. Sobre seu procedimento, Arruda Alvim esclarece: 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art303
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art303
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Na forma do art. 305 do CPC, o procedimento em questão se inicia com 
pedido do autor, cuja petição inicial deverá indicar a) os fatos e 
fundamentos (causa de pedir), b) a exposição sumária do direito, c) o 
direito que se busca tutelar, d) o risco de dano, caso não seja concedida 
a medida, e) o pedido de tutela cautelar e f) o valor da causa (art. 291 
do CPC). Diferentemente do procedimento antecedente relativo à 
antecipação de tutela, no 
procedimento do art. 305 o réu é citado e intimado para apresentar 
defesa, no prazo de 5 dias, oportunidade em que deverá também 
indicar as provas que pretende produzir (art. 306). Isso, aliás, ocorrerá 
independentemente de ter sido ou não concedida a tutela cautelar 
liminarmente. Por certo, tal defesa se limitará aos requisitos para a 
concessão da cautelar, pois não 
terá sido formulado ainda o pedido de tutela final. Há, ao que nos 
parece, apenas duas matérias tocantes ao mérito que podem 
efetivamente ser alegadas, sem limitação de sua vinculação à 
probabilidade do direito, que são a decadência e a prescrição, pois o 
art. 310, parte final, impede que seja formulado o pedido de tutela 
final, se o indeferimento do pedido cautelar decorrer do 
reconhecimento da decadência ou prescrição. Com efeito, a defesa do 
réu que alegar questões de direito, como regra, só afetará a 
apreciação do pedido cautelar, não importando em pré-julgamento de 
mérito. Excepcionalmente, quando a defesa consistir na alegação de 
decadência ou prescrição do direito alegado pelo autor, haverá, 
efetivamente, decisão de mérito, o que impedirá a formulação do 
pedido principal. De outro lado, caso não tenha sido apresentada a 
defesa, os fatos alegados pelo autor 
serão considerados verdadeiros (presunção relativa), cabendo ao 
magistrado decidir, em 5 dias, o pedido de tutela cautelar, na forma do 
art. 307, caput. Diz o parágrafo único do art. 307 que, havendo 
contestação, seguir-se-á o procedimento comum. É preciso notar, 
apenas, que antes disso deverá ser aditado o pedido, com a formulação 
do pedido de mérito (art. 308). (ALVIM, Eduardo A.; GRANADO, Daniel 
W.; FERREIRA, Eduardo A. Direito processual civil. 6. ed. Rio de Janeiro: 
Saraiva Jur, 2019. E-book. p.476).  

 

26. A presente demanda visa à concessão de tutela de urgência, em sua 

modalidade cautelar e em caráter antecedente, nos termos do art. 305 e 

seguintes do Código de Processo Civil. O objetivo é assegurar o resultado útil do 

processo principal, que buscará a declaração de nulidade do registro de 

candidatura do segundo réu ao cargo de presidente do Conselho Diretor do 
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Esporte Clube Independente, bem como sua possível exclusão, em definitivo, por 

todas as infrações praticadas.  

 

27. Para tanto, a legislação processual exige a demonstração de dois requisitos 

essenciais, notadamente 1) a probabilidade do direito (fumus boni iuris) e o 2) 

perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo (periculum in mora). 

Ambos estão cabalmente demonstrados no caso em tela. 

 

28. A probabilidade do direito dos autores reside na inequívoca violação de 

norma expressa do Estatuto Social do Esporte Clube Independente, o primeiro 

réu. 

 

29. Conforme se depreende do artigo 95, inciso II, do referido Estatuto, há 

vedação expressa à candidatura de associados que tenham sido apenados por 

falta de natureza grave. A norma estatutária é cristalina ao estabelecer um 

critério objetivo de elegibilidade, visando resguardar a idoneidade e a lisura dos 

postulantes aos cargos diretivos do clube. 

 

30. No caso em tela, a condição de inelegibilidade do segundo réu, Sr. Pablo 

Costa Borges, não é matéria de suposição, mas sim um fato documentalmente 

comprovado. Através do Processo Administrativo Disciplinar (PAD) nº 001/2025, 

apurou-se que o Sr. Pablo incorreu em infração de natureza grave, por atos de 

gestão. Como consequência de tal apuração, foi-lhe aplicada a sanção de 

advertência. 

 

31. É imperioso destacar que a norma estatutária (art. 95, II) condiciona a 

inelegibilidade a dois fatores cumulativos: 
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a. A existência de uma punição ("apenados"); 

b. Que a punição decorra de uma falta de natureza grave. 

 

32. Ambos os requisitos estão preenchidos. A advertência, embora seja a 

sanção mais branda no rol das penalidades disciplinares, não perde sua natureza 

de punição, sobretudo se for considerar que a sua exclusão, embora cogitada, só 

não foi levada à cabo para não comprometer ainda mais a boa fama da instituição. 

Ela é o reconhecimento formal, por parte do clube, de que o associado cometeu 

um ato infracional. A natureza da falta que originou tal pena foi, 

inequivocamente, classificada como grave no bojo do PAD nº 001/2025, porque, 

cristalinamente, grave é. 

 

33. Dessa forma, a interpretação da regra estatutária não deixa margem para 

dúvidas. Uma vez que o candidato foi formalmente "apenado" em decorrência de 

uma "falta de natureza grave" (PAD 001/2025), sua candidatura torna-se 

terminantemente proibida. A mens legis da norma é clara ao buscar afastar do 

pleito qualquer membro cuja conduta tenha sido formalmente reconhecida como 

uma infração grave, protegendo a lisura da gestão e a idoneidade de seus 

representantes. 

 

34. O quadro de manifesta ilegalidade é agravado pela conduta temerária e 

pelo nítido abuso do direito de ação por parte do segundo réu. Ciente de sua 

inelegibilidade, e numa clara tentativa de contornar as regras do próprio Estatuto 

que almeja representar, o Sr. Pablo valeu-se de um astuto ardil processual, 

ajuizando uma demanda em foro manifestamente incompetente, com o único e 

deliberado propósito de obter, de forma precária e surpreendente, uma decisão 

liminar favorável às vésperas da eleição. 
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35. A má-fé se revela de forma ainda mais cristalina quando se observa que a 

referida ação foi distribuída sob sigilo processual, uma ferramenta utilizada para 

proteger as partes, mas que, no caso, serviu para ocultar a fragilidade de sua 

pretensão. Contudo, em um ato de flagrante contradição e com o intuito de 

induzir a erro os associados e a comissão eleitoral, o réu Pablo fez questão de 

publicizar apenas a parte que lhe era favorável, a saber, a decisão liminar, 

omitindo o contexto de sua manobra e a evidente incompetência do juízo que a 

proferiu. 

 

36. Tal comportamento não configura um mero exercício do direito de ação, 

mas sim um desvio de sua finalidade, violando frontalmente o princípio da boa-fé 

objetiva e processual (art. 5º do CPC). Trata-se de uma aventura jurídica cujo 

objetivo foi criar uma aparência de legalidade para uma candidatura 

intrinsecamente nula. Nesse particular, convém pontuar o que é chamado no 

Superior Tribunal de Justiça de demanda frívola.  O ardil, não raro, é camuflado e 

obscuro, de modo a embaralhar as vistas de quem precisa encontrá-lo. O 

chicaneiro nunca se apresenta como tal, mas, ao revés, age alegadamente sob o 

manto dos princípios mais caros, como o acesso à justiça, o devido processo legal 

e a ampla defesa, para cometer e ocultar as suas vilezas. O abuso se configura 

não pelo que se revela, mas pelo que se esconde. 

Por esses motivos, é preciso repensar o processo à luz dos mais basilares cânones 

do próprio direito, não para frustrar o regular exercício dos direitos fundamentais 

pelo litigante sério e probo, mas para refrear aqueles que abusam dos direitos 

fundamentais por mero capricho, por espírito emulativo, por dolo ou que, em 

ações ou incidentes temerários, veiculem pretensões ou defesas frívolas, aptas a 

tornar o processo um simulacro de processo ao nobre albergue do direito 

fundamental de acesso à justiça (REsp n. 1.817.845/MS, relator Ministro Paulo de 
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Tarso Sanseverino, relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 10/10/2019, DJe de 17/10/2019). 

 

37. Portanto, a probabilidade do direito dos autores beira a certeza, pois não 

se baseia apenas na prova documental inequívoca da inelegibilidade (PAD 

001/2025 c/c art. 95, II, do Estatuto), mas também na demonstração cabal da má-

fé e do ardil processual empregado pelo réu Pablo para se manter indevidamente 

no pleito. A manutenção de sua candidatura, obtida por meios tão reprováveis, 

representa um risco iminente e grave à integridade de todo o processo eleitoral 

e fere de morte a reputação da instituição. 

 

38. O perigo da demora (periculum in mora) revela-se aqui de forma cristalina 

e qualificada, transcendendo a mera possibilidade de prejuízo para se configurar 

como um dano iminente e irreparável à própria essência do processo eleitoral. A 

proximidade do pleito torna qualquer provimento jurisdicional posterior 

absolutamente inócuo, pois o objetivo do segundo réu não é apenas concorrer, 

mas sim viciar a disputa com sua presença sabidamente irregular. 

 

39. Esse risco é agravado sobremaneira pela conduta processual do réu, que 

demonstra um claro abuso do direito de ação. Ao invés de submeter sua 

inelegibilidade manifesta ao foro competente, o réu orquestrou uma verdadeira 

aventura jurídica: ajuizou a demanda em juízo absolutamente incompetente, às 

vésperas da eleição, e sob o manto do segredo de justiça. Essa manobra ardilosa 

teve o único propósito de obter uma decisão liminar favorável em um ambiente 

sem o devido contraditório e conhecimento da causa, para então, 

paradoxalmente, dar ampla publicidade a este provimento precário. 
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40. Dessarte, o perigo não reside apenas na candidatura de um associado 

inelegível. Reside, principalmente, na manipulação do eleitorado, que está sendo 

deliberadamente induzido a erro por uma decisão judicial territorialmente nula, 

apresentada como um falso salvo-conduto. Permitir que essa situação se 

prolongue até o dia da votação é anuir com a fraude, quebrar a isonomia entre 

os candidatos e contaminar de forma irreversível a legitimidade do resultado. A 

cada dia que o réu permanece na disputa, o dano à lisura do pleito se aprofunda, 

tornando a intervenção judicial imediata a única medida capaz de salvaguardar a 

integridade do processo eleitoral e o respeito às normas. 

 

41. Não menos importante, também se evitará um tumulto e instabilidade no 

âmbito associativo, caso o pleito seja acolhido, ainda que a posse do réu Pablo 

esteja sob condição suspensiva, haja vista que seus apoiadores ficarão 

irresignados com a paralisação da sucessão administrativa, mormente quando 

existem relatos de violência física na sede campestre do clube. 

 

42. Destarte, é aconselhável que haja suspensão do pleito, ou, ao menos, 

ineficácia da posse do réu Pablo, até que se ultime esta ação cautelar.  

 

43. A urgência se revela ainda mais contundente quando se constata que, caso 

o réu logre êxito em se eleger, passará a figurar simultaneamente como polo ativo 

e passivo da decisão que suspendeu sua própria inelegibilidade. Trata-se de um 

verdadeiro paradoxo jurídico, no qual o beneficiário da liminar se converterá no 

julgador de si mesmo, esvaziando por completo a imparcialidade e o equilíbrio do 

processo. A manutenção desse cenário, além de absurda, equivale a permitir que 

o réu outorgue validade aos seus próprios atos, conferindo aparência de 

legalidade a uma candidatura manifestamente irregular. 



Num. 10527974456 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:06
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510583100010524063075
Número do documento: 25082913510583100010524063075

4. Dos pedidos 

 

44. Ante o exposto, requer-se a concessão da tutela cautelar em caráter 

antecedente para, em sua máxima eficácia, determinar a imediata suspensão das 

eleições designadas para 31 de agosto de 2025, pelo prazo de 30 (trinta) dias ou 

outro indicado pelo juízo. 

 

45. Sucessivamente, caso Vossa Excelência entenda pela possibilidade de 

realização do pleito, requer-se seja determinado o impedimento de posse do réu 

Pablo, na hipótese de sagrar-se vencedor.  

 

46. Em qualquer dos cenários, postula-se a prorrogação da atual intervenção 

administrativa ou, alternativamente, a nomeação de um interventor judicial até a 

resolução de mérito da presente demanda. 

 

47. Requer seja protraída a obrigação do recolhimento das custas para após a 

apreciação da tutela de urgência, diante da urgência reclamada. 

 

48. Requer a citação dos réus. 

 

49. Requer a concessão do prazo legal para aditamento da inicial, após a 

efetivação da tutela cautelar. 

 

50. Dá-se à presente o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para efeitos fiscais. 

 

51. A produção de provas far-se-á nos termos legais, com indicação dos meios 

após o despacho saneador. 
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52. Requerendo a juntada da presente aos autos respectivos, pede 

deferimento. 

 

Além Paraíba/MG, 29 de agosto de 2025. 

 

 

Gustavo Lima de Castro 

OAB/RJ 181.099] 

(assinado eletronicamente) 
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ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE

Processo administrativo: 001/2025

Sindicado: Pablo Costa Borges

Assunto: Infração disciplinar

Por estar regular o prosento, ou, lórta J1. Oandide
presente.

Além Paraíba-MG, 27 de fevereiro de 2025.

firmo o
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DESPAСНО

Na data de 20 de fevereiro de 2025, o E.C.I. enviou notificação extrajudicial de

protocolo 20250220093566352 para perquirir o associado Pablo Costa Borges sobre

notas fiscais supostamente emitidas pelo E.C.I., títulos estes levados a protesto

extrajudicial, sob argumento de que esta associação devia a quantia de R$ 17.862,12

(dezessete mil, oitocentos e sessenta e dois reais e doze centavos) a fornecedores

desconhecidos. Na oportunidade, o associado foi questionado sobre a prova de

quitação dos títulos, haja vista não existir qualquer registro contábil no E.C.l. sobre

esse pagamento, muito menos efetiva entrada física das mercadorias, de modo a

confirmar o lastro mercantil.

Pontua-se que o associado não respondeu a notificação retromencionada.

Tais investigações foram deflagradas após o E. C. I revolver seus acervos para

responder requerimento administrativo formulado pelos senhores Alexandre Vieira

Filho e Pablo Costa Borges, que pleitearam informações sobre gestão financeira e

prestação de contas quanto aos gastos das obras de reforma da piscina.

Isto posto, determino a instauração de processo administrativo disciplinar para

apurar eventuais infrações ao Estatuto Social, virtualmente praticados pelo associado

Pablo Costa Borges.

Distribuam, registrem e autuem o presente expediente.

Além Paraíba-MG, 27 de fevereiro de 2025.

auu
Guilherme Madeira Sydio

02
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CERTIDÃO

ALESSANDRA GOMES DE CASTRO,

TABELIA do CARTORIO DO OFICIO UNICO DE CARMO, Estado
do Rio de Janeiro, por nomeação na forma da Lei.

CERTIFICA, que em virtude de pedido por escrito, feito pela parte interessada que, revendo em Cartório os
livros de registros de protestos no período de 15 ANOS anteriores à presente data, neles verifiquei que, em
nome de: ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, CNPJ: 16.610.974/0002-08.

CONSTAM: 10 TÍTULOS

Portador BANCO ITAU S/A
Protocolo 9937

Espécie Duplicata de Venda Mercantil por Indicação Protestado em
N° do Título 6322

Livro/Folha 23
Data do Título 07/05/2013 Vencimento 29/05/2013 Saldo do Título 481,86 Valor do Título

26/06/2013

481,86
Sacador MW D ALIMENTOS LTDA ME- 01454645000167
Cedente MWD ALIMENTOS LTDA ME

Portador BANCO BRADESCO S/A

Custas R$

Endosso

Protocolo

MANDATO

144,02

14153
Espécie Duplicata de Venda Mercantil por Indicação Protestado em 29/11/2019

N° do Título 0127757202
Livro/Folha 31

Data do Título 29/08/2019 Vencimento 03/10/2019 Saldo do Título 337,93 Valor do Título 337,93
Sacador MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMP. E EXP. LTDA -02782071000623 Custas R$ 143,37
Cedente SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO Endosso MANDATО

Portador BANCO BRADESCO S/A

Espécie Duplicata de Venda Mercantil por Indicação
N° do Título 0127714702

Protocolo 14154

Protestado em

Livro/Folha 31
Data do Título 27/08/2019 Vencimento 01/10/2019 Saldo do Título 565,25

Sacador MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMP. E EXP. LTDA - 02782071000623 Custas R$
Cedente SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Valor do Título

Endosso

29/11/2019

565,25

236.25

MANDATO

Portador BANCO BRADESCO S/A Protocolo 14155

Espécie Duplicata de Venda Mercantil por Indicação Protestado em 29/11/2019
N° do Título 0127356703

Livro/Folha 31
Data do Título 02/08/2019 Vencimento 04/10/2019 Saldo do Título 654.80 Valor do Título 654,80

Sacador MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMP. E EXP. LTDA -02782071000623 Custas R$ 273,38
Cedente SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador BANCO BRADESCO S/A

Espécie Duplicata de Venda Mercantil por Indicação Protestado em
N° do Título 0127714703

Livro/Folha
Data do Título

Sacador

Cedente

27/08/2019 Vencimento 08/10/2019 Saldo do Título 565,25

MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMP. E EXP. LTDA- 02782071000623

SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Endosso

Protocolo

Valor do Título

Custas R$

Endosso

MANDATO

14159

06/12/2019

31

565,25

236,25

MANDATО

João Vitor Assis Gomes
Escrevente

Matrícula 94/22378

VÁLIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL SEM EMENDAS E/OU RASURAS

Página 1
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Portador BANCO BRADESCO S/A Protocolo 14163

Espécie Duplicata de Venda Mercantil por Indicação Protestado em 06/12/2019
Nº do Título 0127757203 Livro/Folha 31

Data do Título 29/08/2019 Vencimento 10/10/2019 Saldo do Título 337.93 Valor do Título 337,93

Sacador MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMP. E EXP. LTDA -02782071000623 Custas R$

Cedente SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador BANCO BRADESCO S/A

Endosso

Protocolo

143,37

MANDATO

14165

Espécie Duplicata de Venda Mercantil por Indicação Protestado em

N° do Título 0127481303 Livro/Folha

Data do Título 12/08/2019 Vencimento 12/10/2019 Saldo do Título 353,56 Valor do Título
Sacador MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMP. E EXP. LTDA - 02782071000623

Cedente SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador BANCO BRADESCO S/A

Custas R$

Endosso

Protocolo

06/12/2019

353,56

161,88

MANDAТО

31

14167

Espécie Duplicata de Venda Mercantil por Indicação Protestado em 06/12/2019

N° do Título 0127757302 Livro/Folha 31

Data do Título 29/08/2019 Vencimento 13/10/2019 Saldo do Titulo 1.011.20 Valor do Título 1.011.20

Sacador MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMP. E EXP. LTDA -02782071000623 Custas R$

Cedente SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador BANCO BRADESCO S/A

Endosso

Protocolo

431,03

MANDATO

14173

Espécie Duplicata de Venda Mercantil por Indicação Protestado em 19/12/2019

N° do Título 0127560603 Livro/Folha 31

Data do Título 16/08/2019 Vencimento 15/10/2019 Saldo do Título 781.00 Valor do Título 781,00

Sacador MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMP. E EXP. LTDA - 02782071000623 Custas R$ 310.43

Cedente SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador BANCO BRADESCO S/A Protocolo

Espécie Duplicata de Venda Mercantil por Indicação Protestado em

Nº do Título 0127757303 Livro/Folha

Data do Título 29/08/2019 Vencimento 28/10/2019 Saldo do Titulo 1.011,20 Valor do Título

Endosso MANDATO

14234

26/12/2019

1.011.20

31

Sacador MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMP. E EXP. LTDA-02782071000623 Custas R$ 431,03

Cedente SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO Endosso MANDATO

Eu JOÃO VITOR ASSIS GOMES, Mat.: 9422378, ESCREVENTE, efetuei a busca.

16.2.* CERTIDOES EXTRAÍDAS DE LIVROS X 1 = 22.28

Emol.: R$22,28|Fetj: R$4,45|Fundperj: R$1,11 Funperj: R$1,11 Funarpen: R$0,89 | Pmcmv: R$0,00 Iss: R$1,11$1,11 Total:Total R$30,95

A PRESENTE CERTIDÃO NÃO CONTÉM RASURAS NEM "EM TEMPO".

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDUD 65734 EMA

Consulteavalidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

O referido é verdade e dou fé
CARMO, 21 de maio de 2021.

JOÃO VITOR ASSIS GOMES

ESCREVENTE - Mat.: 9422378

Página 2
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a

Mega Fort

Mensagem apagada

Bom Dia!

46 16:36

11:13

Vou analisar a sua demanda e

dou retorno. 11:14

Ok
11:15

Boa Tarde!

As pendências foram

solucionadas em 06/2021, a

carta de Anuência também já foi
enviada. Pablo que entrou em

contato.

Confirmado com o mesmo que

já compareceu ao cartório para
retirar os Protestos.

12:19

Boa tarde
12:19

0:18 12:20

0:32 12:22

Mensa...

<

09
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6

AMER ADOTE

a 4G 0

DANFE

PDF 1277573.pdf

1 página14 kB PDF

NFe

14:51

16:39

Boa tarde. Tudo e vc?

Mega Fort

6 SERASA

14:56

9 Protestos em Cartório

Teria mais 9?

estas são as Notas fiscais que

foram enviadas a carta para o
cartório.

alguma delas foram parceladas

por isso constava mais na carta

14:57

15:25

mas o número da NF é um só

15:25

Entendi
15:26

Mensa... RS
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・ 0 4G 016:38

Mega Fort

9 de julho de 2021 fia. 08:43

Falo em nome do Esporte Clube

Independente 08:43!

16.610.974/0002-08 08:43

Vc pode verificar se tem alguma
duplicata em aberto? 08:44

Mensagem apagada

Bom Dia!

11:13

Vou analisar a sua demanda e

dou retorno. 11:14

Ok 11:15

Boa Tarde!

As pendências foram

solucionadas em 06/2021, a

carta de Anuência também já foi

enviada. Pablo que entrou em
contato.

Confirmado com o mesmo que

já compareceu ao cartório para
retirar os Protestos. 12:19

Mensa...
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a

Mega Fort

4G 40 16:38

9 de julho de 2021 dia.
08:43

Falo em nome do Esporte Clube

Independente 08:43

16.610.974/0002-08 08:43

Vc pode verificar se tem alguma

duplicata em aberto?

Mensagem apagada 11:13

08:44

Bom Dia!

Vou analisar a sua demanda e

dou retorno.

Boa Tarde!

As pendências foram

11:14

Ok
11:15

solucionadas em 06/2021, a

carta de Anuência também já foi

enviada. Pablo que entrou em
contato.

Confirmado com o mesmo que

já compareceu ao cartório para
retirar os Protestos. 12:19

Mensa... RS
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Protocolo: 14155

AVERBAÇÃO DE CANCELAMENTO
Recibo: 278

CERTIFICO E DOU FÉ, QUE O PRESENTE REGISTRO DE PROTESTO FOI CANCELADO, NO LIVRO 31,
FLS. 230. PROTOCOLO 14155. CONSTANDO COMO DEVEDOR ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, CNPJ
16.610.974/0002-08, DE ACORDO COM O QUE PRECEITUA (LEI 9492/97, CAP. X, ART. 26, §1 e $6).

Data do Protesto: 29/11/2019

Número do Título: 0127356703

Vencimento: 04/10/2019

Valor R$: 654,80

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrónico

EDUD 65938 OXP
Consulte a validade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo

Cedente: SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador: BANCO BRADESCO S/A

CARMO, 24 de junho de 2021.

JOÃO VITOR ASSIS GOMES

ESOREVENTE - Mat.: 9422378
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Esta Averbação é gerada de forma eletrônica, qualquer forma de rasura ou complementação a tornará como inválida, ou como principio
de fraude. (Art. 559 - Resolução 01/2000-CGJERJ) - Válida somente se aposta de selo de fiscalização.
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Protocolo: 14159

AVERBAÇÃO DE CANCELAMENTO
Recibo: 278

CERTIFICO E DOU FÉ, QUE O PRESENTE REGISTRO DE PROTESTO FOI CANCELADO, NO LIVRO 31.

FLS. 242, PROTOCOLO 14159, CONSTANDO COMO DEVEDOR ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, CNPJ

16.610.974/0002-08, DE ACORDO COM O QUE PRECEITUA (LEI 9492/97, CAP. X, ART. 26, §1 e §6).

Data do Protesto: 06/12/2019

Número do Título: 0127714703

Vencimento: 08/10/2019

Valor R$: 565.25

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça
Selo de Fiscalização Eletrônico

EDUD 65939 YMG
Consulteavalidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Cedente: SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador: BANCO BRADESCO S/A

CARMO, 24 de junho de 2021.

ESCREVENTE - Mat.: 942238ão Vitor  AssisGomes
JOÃO VITOR ASSIS GOMES

Esc
rev

ent
e

Esta Averbação é gerada de forma eletrônica, qualquer forma de rasura ou complementatea
94/2

2378

tornará como inválida, ou como princípio
de fraude. (Art. 559 - Resolução 01/2000- CGJERJ) - Válida somentese aposta de selo de fiscalização.

VÁLIDO EM TODO O TERRITORIO NACIONAL SEM EMENDAS E/OU RASURAS
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Protocolo: 14163

AVERBAÇÃO DE CANCELAMENTO

Recibo: 278

CERTIFICO E DOU FÉ. QUE O PRESENTE REGISTRO DE PROTESTO FOI CANCELADO, NO LIVRO 31
FLS. 239, PROTOCOLO 14163, CONSTANDO COMO DEVEDOR ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, CNP
16.610.974/0002-08, DE ACORDO COM O QUE PRECEITUA (LEI 9492/97, CAP. X, ART. 26, §1 e $6).

Data do Protesto: 06/12/2019

Número do Título: 0127757203

Vencimento: 10/10/2019

Valor R$: 337,93

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça
Selo de Fiscalização Eletrónico

EDUD 65940 NAS

Consulte a validade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Cedente: SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador: BANCO BRADESCO S/A

CARMO, 24 de junho de 2021.

JOÃO VITOR ASSIS GOMES

ESCREVENTE - Mat.: 9422378
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Esta Averbação é gerada de forma eletrônica, qualquer forma de rasura ou complementacão tomará como inválida, ou como princípio
de fraude. (Art. 559- Resolução 01/2000-CGJERJ) -Válida somente posta de selo de fiscalização.

Taxas e Enolumentos:

Emolur 75.44
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Protocolo: 14165

AVERBAÇÃO DE CANCELAMENTO
Recibo: 278

CERTIFICO E DOU FÉ, QUE O PRESENTE REGISTRO DE PROTESTO FOI CANCELADO, NO LIVRO 31

FLS. 240, PROTOCOLO 14165. CONSTANDO COMO DEVEDOR ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, CNPJ

16.610.974/0002-08, DE ACORDO COM O QUE PRECEITUA (LEI 9492/97, CAP. X, ART. 26, §1 e §6).

Data do Protesto: 06/12/2019

Número do Título: 0127481303

Vencimento: 12/10/2019

Valor R$: 353,56

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDUD 65941 QAR

Consulte a validade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Cedente: SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador: BANCO BRADESCO S/A

CARMO, 24 de junho de 2021.

JOÃO VITOR ASSIS GOMESDAn
ESOREVENTE - Mat.: 9422378
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Esta Averbação é gerada de forma eletrônica, qualquer forma de rasura ou complementação a tornará como inválida, ou como princípio

de fraude. (Art. 559 - Resolução 01/2000-OGJERJ) - Válida somente se aposta de selo de fiscalização.
Taxas e Emolumentoa:
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AVERBAÇÃO DE CANCELAMENTO
Recibo: 278

CERTIFICO E DOU FÉ, QUE O PRESENTE REGISTRO DE PROTESTO FOI CANCELADO, NO LIVRO 31
FLS. 241, PROTOCOLO 14167. CONSTANDO COMO DEVEDOR ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, CNP

16.610.974/0002-08, DE ACORDO COM O QUE PRECEITUA (LEI 9492/97, CAP. X, ART. 26, §1 e 56).

Protocolo: 14167

Data do Protesto: 06/12/2019

Número do Título: 0127757302

Vencimento: 13/10/2019

Valor R$: 1.011,20

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça
Selo de Fiscalização Eletrônico
EDUD 65942 HYY

Consulte a validade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Cedente: SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador: BANCO BRADESCO S/A

CARMO, 24 de junho de 2021.

اس
JOÃO VITOR ASSIS GOMES

ESCREVENTE-Mat.: 9422378
Joã

oVi
toK

Ass
Is

 Gomes

Es
cr
ev
en
te

ác
ul
a 9
4/
22
37
8

Esta Averbação é gerada de forma eletrónica, qualquer forma de rasura ou complementacantornará como inválida, ou como principio
de fraude. (Art. 559- Resolução 01/2000-CGJERJ) - Válida somente se aposta de selo de fiscalização.
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JANZIRO

Protocolo: 14234

AVERBAÇÃO DE CANCELAMENTO
Recibo: 278

CERTIFICO E DOU FÉ, QUE O PRESENTE REGISTRO DE PROTESTO FOI CANCELADO, NO LIVRO 37

FLS. 285, PROTOCOLO 14234, CONSTANDO COMO DEVEDOR ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, CNP
16.610.974/0002-08, DE ACORDO COM O QUE PRECEITUA (LEI 9492/97, CAP. X, ART. 26, §1 e §6)

Data do Protesto: 26/12/2019

Número do Título: 0127757303

Vencimento: 28/10/2019

Valor R$: 1.011,20

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça
Selo de Fiscalização Eletrônico

EDUD 65944 PKH
Consulte a validade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Cedente: SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador: BANCO BRADESCO S/A

CARMO, 24 de junho de 2021.
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JOÃO VITOR ASSIS GOMES

ESCREVENTE - Mat.: 9422378

Esta Averbação é gerada de forma eletrônica, qualquer forma de rasura ou complementação a tornará como inválida, ou como princípio
de fraude. (Art. 559 - Resolução 01/2000-CGJERJ) - Válida somente se aposta de selo de fiscalização.

VÁLIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL SEM EMENDAS E/OU RASURAS
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Taxas e Emolumentos:

Emolumento

15,08

Fundper 3,77
Funper 3.77

Pm 1,06
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Apont amento 452,27
105.90
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AVERBAÇÃO DE CANCELAMENTO
Recibo: 278

CERTIFICO E DOU FÉ, QUE O PRESENTE REGISTRO DE PROTESTO FOI CANCELADO, NO LIVRO 31
FLS. 264. PROTOCOLO 14173. CONSTANDO COMO DEVEDOR ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, CNP.

16.610.974/0002-08, DE ACORDO COM O QUE PRECEITUA (LEI 9492/97, CAP. X, ART. 26, §1 e §6).

Protocolo: 14173

Data do Protesto: 19/12/2019

Número do Título: 0127560603

Vencimento: 15/10/2019

Valor R$: 781,00

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justica

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDUD 65943 PBS
Consulte a validade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Cedente: SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador: BANCO BRADESCO S/A

CARMO, 24 de junho de 2021.

ESCREVENTE - Mat.: 9422378oàoVitor  Assis  GomesJOÃO VITOR ASSIS GOMES
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Esta Averbação é gerada de forma eletrônica, qualquer forma de rasura ou complemeatriculaa tornará como inválida, ou como princípio
de fraude. (Art. 559 - Resolução 01/2000-CGJERJ) - Válida somente se aposta de selo de fiscalização.

VALIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL SEM EMENDAS E/OU RASURAS
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Tazas e Emolumentos:

Emolumentos 75,44
FETJ 15.08

Fundper

Funper 3.77

Funarpen 0.00

Apont amento 321.63

Total - 105.90
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AVERBAÇÃO DE CANCELAMENTO
Recibo: 278

CERTIFICO E DOU FÉ, QUE O PRESENTE REGISTRO DE PROTESTO FOI CANCELADO, NO LIVRO 31,
FLS. 232, PROTOCOLO 14153, CONSTANDO COMO DEVEDOR ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, CNP

16.610.974/0002-08, DE ACORDO COM O QUE PRECEITUA (LEI 9492/97, CAP. X, ART. 26, $1 e §6).

Protocolo: 14153

Data do Protesto: 29/11/2019

Número do Título: 0127757202

Vencimento: 03/10/2019

Valor R$: 337,93

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDUD 65936 FJG

Consulte a validade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Cedente: SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador: BANCO BRADESCO S/A

CARMO, 24 de junho de 2021.
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JOÃD VITOR ASSIS GOMA Kscrevente
ESCREVENTE - Mat.: 9422378

Esta Averbação é gerada de forma eletrônica, qualquer forma de rasura ou complementação a tornará como inválida, ou como princípio

de fraude. (Art. 559 - Resolução 01/2000-CGJERJ) - Válida somente se aposta de selo de fiscalização.

24.2.

Taxas e Emolunentos:

CANCELAMENTO DO PROTESTO/AVERBAÇÃO DA SUSTAÇÃO * 1 -
16. CERTIDÕES EXTRAIDAS DE LIVROS z 1

53,16

VÁLIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL SEM EMENDAS E/OU RASURAS
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Protocolo: 14154

AVERBAÇÃO DE CANCELAMENTO
Recibo: 278

CERTIFICO E DOU FÉ, QUE O PRESENTE REGISTRO DE PROTESTO FOI CANCELADO, NO LIVRO 31
FLS. 231. PROTOCOLO 14154. CONSTANDO COMO DEVEDOR ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, CNPJ

16.610.974/0002-08, DE ACORDO COM O QUE PRECEITUA (LEI 9492/97, CAP. X, ART. 26, §1 e §6).

Data do Protesto: 29/11/2019

Número do Título: 0127714702

Vencimento: 01/10/2019

Valor R$: 565,25

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça
Selo de Fiscalização Eletrônico

EDUD 65937 PAV

Consultea validade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Cedente: SINDI-SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUICAO

Portador: BANCO BRADESCO S/A
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CARMO, 24 de junho de 2021.

JOÃO VITOR ASSIS GOMES
ESCREVENTE - Mat.: 9422378
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Esta Averbação é gerada de forma eletrônica, qualquer forma de rasura ou complementaçagmará como inválida, ou como princípio
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de fraude. (Art. 559 - Resolução 01/2000- CGJERJ) - Válida somente se aposta de selo de fiscalização
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Total- 105,90
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https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510703200010524065321
Número do documento: 25082913510703200010524065321



Num. 10527976652 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510703200010524065321
Número do documento: 25082913510703200010524065321



Num. 10527976652 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510703200010524065321
Número do documento: 25082913510703200010524065321



Num. 10527976652 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510703200010524065321
Número do documento: 25082913510703200010524065321



Num. 10527976652 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510703200010524065321
Número do documento: 25082913510703200010524065321



Num. 10527976652 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510703200010524065321
Número do documento: 25082913510703200010524065321



Num. 10527976652 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510703200010524065321
Número do documento: 25082913510703200010524065321



Num. 10527973909 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 30Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 31Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527973909 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510728500010524062528
Número do documento: 25082913510728500010524062528



Num. 10527982197 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527982197 - Pág. 30Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510753400010524070866
Número do documento: 25082913510753400010524070866



Num. 10527969859 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:07
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RESOLUÇÃO DO CONSELHO DIRETOR DO ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE 
CNPJ: 16.610.974/0001-27 (matriz) e 16.610.974/0002-08 (filial) 

NOMEAÇÃO DE INTERVENTOR 

Considerando a impugnação de ambas as chapas inscritas para concorrer à eleição 4\80 
do corpo diretivo, e consequente inexistência de chapas a concorrer ao pleito eleitoral, do 
Esporte Clube Independente; 

Considerando que a partir do dia 1° de julho de 2025 o Esporte Clube Independente 
não contará com qualquer dirigente para cumprir os múnus estatutários; 

Considerando o poder-dever conferido pelo artigo 45, $4°, do Estatuto Social do 
Esporte Clube Independente, que prevê a prerrogativa de nomeaç�o de interventor em caso 
de não inscrição de chapas, devendo ser aplicado ao caso presente, visando dar bom 
andamento às eleições, o qual deverá convocar assembleia geral extraordinária para 
ocorrência de eleições no prazo máximo de 60 dias; 

Considerando a necessidade de estabilização institucional, RESOLVE: 

Art. 1° -Fica nomeado interventor provisório ANTÖNIO MARTINS FORTES NETO, 

brasileiro, solteiro, dentista, inscrito no CPF de números 035.881.256-98, RG MG 105747 

36, SSP MG, nascido em 26/10/1979, residente e domiciliado na Rua José Mercadante, 

169, Porto Velho, Além Paraiba/MG, CEP: 36.660-000. 

Art. 2°-Visandoa estabilização institucional, até que se ultime o processo eleitoral, 

todas as competências institucionais ficam concentradas no lnterventor, ressalvadas às da 

Assembleia Geral. 

Art. 30 - o interventor fará publicar Resolução com cronograma eleitoral, para 
realização das eleições no prazo máximo de 60 dias, a contar desta data, nos termos do 

art. 45, §4° do Estatuto. 

Art. 4° -A posse do interventor iniciará em 1° de julho de 2025. 

Art. 50 -O mandato do interventor será encerrado no ato da posse da Diretoria eleita 

e demais cargos eletivos previstos no Estatuto, o que se dará em prazo máximo previsto 

no art. 3° desta resolução. 

Art. 6°-O interventor poderá expedir portarias, recomendações e resoluções para 

a realização das eleições. 

Art. 7°-A presente Resolução considerar-se-á publicada mediante sua afixação em 

locais públicos de fácil visualização nas dependências da sede campestre do Esporte 

qus 
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Clube Independente, sendo preferencial a sua divulgação por meio das redes sociais 
oficiais da agremiação. 

Art. 80- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, e é assinada 
pelo Conselho Diretor, nos termos do art. 45, § 4° do Estatuto. 

CONSELHO DIRETOR 

Presidente: Guilherme Madeira Sydio 

Vice-Presidente Geral Imediato: Leonardo Marques Costa 

Vice-Presidente de Secretaria: Eloy de Paula Monteiro 

Vice-Presidente de Finanças: Marco Aurélio Senra Majendino 

Vice-Presidente de Esportes AmadoresohHnltlon 

Vice-Presidente de Promoções Sociais: 
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ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE – ECI

DECISÃO

Vistos, etc.

Cuida-se de requerimento de inscrição da chapa “Transparência”.

É hígida e regular a documentação apresentada pelos candidatos, embora

tenham deixado de firmar declaração de idoneidade e atualizar certidões.

A chapa foi impugnada por meio de petição. Em sua defesa, a chapa

“Transparência” traz substanciosa argumentação e junta documentos. Na sua peça

de bloqueio, postula a declaração de nulidade dos processos administrativos

disciplinares e aventa que a existência de um termo de ajustamento de conduta

firmado por um candidato não conduz à inelegibilidade. Ao final, pede a improcedência

da impugnação lançada pela chapa “O trabalho não pode parar”.

Parecer do ilustre advogado do ECI oficiando pelo provimento da impugnação.

Eis o relatório. Decido.

As nulidades arguidas pela chapa “Transparência” confundem-se com o mérito

de processos administrativos definitivamente resolvidos no âmbito associativo. Neste

momento processual, é inviável a incursão no mérito do que já foi soberanamente

decidido pelo Conselho Diretor e apreciado por despacho desta Interventoria.

Qualquer insurgência deveria ter se dado no momento próprio e pelas vias

adequadas, não sendo este estreito procedimento o meio correto para tais debates.

Com isso, afasto as nulidades arguidas.

Não havendo nulidades ou irregularidades, dou o feito por saneado e avanço

ao mérito.

De início, ficam aderidos e ratificados em parte os argumentos lançados no

parecer do sr. Advogado do ECI. Não obstante, é imperativo trazer à tona as razões

que embasam a solução convergente imposta à chapa “Transparência”.

A Interventoria esclarece que o presente exame tem por único objeto aferir, de

forma objetiva, a existência de causa de inelegibilidade, nos termos do Estatuto, sem

qualquer reanálise do mérito das decisões administrativas ou do TAC firmado. Trata-

se de matérias resolvidas em seus respectivos expedientes, sendo que o presente
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exame se restringe exclusivamente à verificação da condição de inelegibilidade dos

candidatos da chapa “Transparência”. A inelegibilidade, nesse contexto, configura

impedimento ao exercício da cidadania passiva no âmbito associativo, de modo que

o associado se torna, por força de restrição estatutária, inapto a concorrer ou ser

escolhido para mandato eletivo no âmbito do Clube.

Por meio de petição, a chapa “O trabalho não pode parar” impugnou o registro

de candidatura da chapa “Transparência”, sob o argumento de que o Sr. Pablo Costa

Borges possui registros desabonadores e de que o Sr. Winston Bavlet Goulart firmou

Termo de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público do Estado de Minas

Gerais, com expressa confissão da prática de ilícitos e assunção do dever de

reparação ao erário.

A pretensão deve ser acolhida em parte.

Consta dos autos decisão administrativa com trânsito em julgado no âmbito do

Esporte Clube Independente, reconhecendo a prática de falta grave por parte do Sr.

Pablo Costa Borges, então Presidente do Conselho Diretor. Narra o histórico que a

penalidade imposta deriva da utilização indevida do nome, a estrutura e os benefícios

fiscais da entidade para realizar transações particulares. Segundo os documentos, as

condutas envolveram a aquisição de mercadorias em nome do Clube, sem registro

contábil, e posterior revenda sem emissão de nota fiscal, em benefício próprio. É

exposto que as operações resultaram na negativação do nome do ECI e envolviam

empresas das quais o próprio Pablo era representante comercial, configurando

vantagem econômica dupla e indevida. Consta, ainda, nos registros disciplinares,

antecedente por conduta incompatível com o ambiente associativo, notadamente

ameaça à ex-companheira com uso de arma branca, na presença dos filhos.

Por sua vez, o Sr. Winston Baylet Goulart firmou Termo de Ajustamento de

Conduta com o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, no qual reconheceu a

prática de atos lesivos ao patrimônio do Município de Além Paraíba/MG e assumiu o

compromisso de ressarcir os cofres públicos. Trata-se de ajuste de adesão, cujas

cláusulas são, em regra, impostas unilateralmente pelo órgão ministerial, restando ao

particular apenas a opção de aceitar ou enfrentar o trâmite de uma eventual ação

judicial. Assim, embora não se trate de sentença condenatória, o ajuste celebrado
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possui natureza de negócio jurídico processual, e não implica, por si, mácula à

imagem do Esporte Clube Independente. Ao contrário, a postura do Sr. Winston em

assumir obrigações de reparação pode ser compreendida como expressão de

responsabilidade, amadurecimento e disposição para retomar a convivência

institucional de forma ética e construtiva, predicados desejáveis em qualquer

candidato à vida associativa representativa.

Portanto, de forma objetiva, tais circunstâncias estão suficientemente

demonstradas pelos documentos e certidões constantes dos autos. Assim, o Sr. Pablo

Costa Borges não preenche o requisito de elegibilidade previsto no artigo 95, inciso II,

do Estatuto, em razão da falta grave que lhe foi imposta.

Quanto ao sr. Winston, tenho por bem rejeitar a impugnação, pois não

vislumbro nenhuma violação aos preceitos estatutários, sobretudo pelas provas de

adimplência para com as obrigações assumidas no TAC.

Considerando que um dos candidatos não ostenta condição de elegibilidade, a

solução convergente a ser imposta é o indeferimento de inscrição da chapa.

Ante o exposto, indefiro a inscrição da chapa “Transparência”.

Caso a Interventoria ou a presente decisão sejam publicamente questionadas,

ficará automaticamente levantado o sigilo que a resguarda, facultando-se a qualquer

associado o pleno acesso ao seu conteúdo e aos documentos que a instruem,

diretamente na Secretaria. Sem prejuízo disso, a critério da Interventoria, após oitiva

dos assessores, poderá ser promovida sua publicação integral, com vistas a

resguardar a lisura do processo eleitoral e evitar desinformações.

Notifiquem-se.

Além Paraíba/MG, 25 de julho de 2025

Antônio Martins Fortes Neto

Interventor

Esporte Clube Independente
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ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE – ECI 

DESPACHO DA INTERVENTORIA 

 

Vistos, etc. 

Trata-se de requerimento de abertura de processo administrativo disciplinar em 

face de Pablo Costa Borges formulado pelo associado M. A. S. M.  

O requerimento veio instruído com cópia do boletim de ocorrência nº 112-

00420/2025, o qual relata o seguinte ocorrido: 

 

Que o declarante é sócio e candidato a presidente do Esporte Clube 
Independente, situado às margens da BR 393 KM 72, distrito de 
Influência, Carmo-RJ, que estava no referido clube no dia de ontem 
12JUL2025, que estava em pé no balcão do bar da piscina 
conversando com alguns amigos, que em determinado momento por 
volta das 18h e 30min o declarante foi ao banheiro que fica na parte 
de salão, próximo ao balcão do bar, que o sócio do clube conhecido 
como André Atacarejo entrou no banheiro logo depois, que em seguida 
o candidato a presidência da outra chapa e também sócio PABLO 
BORGES entrou no banheiro e saiu, que após André sair do banheiro 
o sócio Pablo Borges retornou ao banheiro e passou a gritar com o 
declarante chamando-o de "SAFADO E LADRÃO" dizendo "QUE VCS 
VÃO SE ARREPENDER PELO RESTO DA VIDA". "FALA ALGUMA 
COISA", que neste momento só se encontrava os dois no interior do 
banheiro, que em seguida PABLO deu um forte tapa nas costas do 
declarante, que o declarante não reagiu, que Pablo deu outro tapa nas 
costas do declarante que então o declarante disse que era para eles 
irem para fora do banheiro, "me bate lá fora" disse o declarante, que 
Pablo retrucou "Vamos para fora do clube", que então o declarante 
saiu do banheiro, que o declarante ficou nervoso e passou a chorar 
ainda no salão, que alguns sócios que estavam perto perguntaram ao 
declarante o que havia acontecido; que após o episódio Pablo ficou no 
clube cerca de 10 min e foi embora, que o declarante ficou com as 
marcas das palmadas em suas costas, que junta foto tirada no dia de 
ontem logo após o fato, que não chegou a procurar atendimento ao 
hospital, que informa que por outras duas vezes antes de ocorrer a 
agressão Pablo foi atrás do declarante e entrou no banheiro, porém 
nessas ocasiões haviam outras pessoas no interior no banheiro e 
Pablo não o abordou, que o declarante se sentiu ameaçado por Pablo, 
que o barulho dos tapas foram ouvidos por sócios que estavam no 
salão que dá acesso ao banheiro, que o declarante irá apresentar 
testemunhas posteriormente, que as lesões não mais estão visíveis no 
dia de hoje, que não irá proceder a exame de corpo de delito, que o 
fato foi motivado por conta do pleito eleitoral que acontecerá no clube, 
que deseja Representar Criminalmente contra Pablo, que toma ciência 
da necessidade de constituir advogado ou procurador no período de 
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06 meses para impetrar queixa-crime com relação ao crime de Injúria, 
e mais não disse. 

 

Esses eventos teriam se desenrolado no interior do ECI. Com isso, a 

interventoria acessou as câmeras de segurança e constatou-se que tão logo o sr. 

Pablo Costa Borges deixou o banheiro masculino, a suposta vítima está em postura 

curvada e aparentemente chorosa, vindo a ser acudida por outros presentes no 

recinto. Sublinhe-se que os envolvidos são, notoriamente, candidatos concorrentes à 

presidência do Conselho Diretor deste ECI.  

Tais fatos se revestem, por si só, de significativa e concreta gravidade, que 

reclamam e reforçam a necessidade de uma medida enérgica e cautelar que visem o 

restabelecimento da paz social. Não obstante a esses elementos contemporâneos 

autorizadores de uma medida cautelar, há de ser trazida à ponderação a recente 

decisão proferida no PAD 001/2025, que relata a existência de, ao menos, duas 

condutas desabonadoras ao associado Pablo Costa Borges, sendo uma delas 

violência psicológica contra a mulher mediante uso de arma branca para ameaça-la.  

É certo que o Estatuto não veda a imposição de medidas cautelares quando o 

comportamento de um associado se tornou apto a romper com o pacto social firmado, 

trazendo caos para o ambiente pacífico e amistoso desta agremiação. 

No caso em exame, há indícios mínimos de autoria e materialidade das 

condutas imputadas ao sr. Pablo Costa Borges, que podem se amoldar aos injustos 

dos artigos 129 e 147, ambos do Código Penal, bem como riscos concretos de que 

sua permanência e frequência no espaço social do ECI pode gerar grave risco ao 

corpo social, à vítima ou outro desafeto político. Apenas como mero reforço 

argumentativo, pontua-se que, eventualmente, caso fosse praticada a ação no âmbito 

das eleições municipais, estaduais ou federais, ainda seria possível reputar o 

sindicado como incurso no injusto previsto no artigo 359-L do Código Penal, que 

tipifica a abolição do Estado Democrático de Direitos mediante violência ou grave 

ameaça, visto que o alvo de sua virtual conduta foi, justamente, seu rival nas eleições.  

A incolumidade física da suposta vítima deve ser preservada e novos episódios 

precisam ser evitados. A vingança privada precisa ser igualmente evitada. A presença 

do sindicado nas dependências sociais podem agravar ainda mais a instabilidade 



Num. 10527973005 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510844200010524061674
Número do documento: 25082913510844200010524061674

 
institucional instalada, sobretudo após as supostas agressões praticadas por um 

candidato contra outro.  

Logo, faz-se emergir a necessidade de ser imposta uma medida cautelar em 

caráter liminar, pois, ainda que em juízo de cognição sumário, os elementos para tanto 

estão preenchidos.  

Buscando socorro nos institutos processuais penais, encontramos respaldo na 

decisão ora adotada de concessão da tutela cautelar para afastamento preventivo do 

sindicado do corpo social: 

 

EMENTA: HABEAS CORPUS - PRISÃO PREVENTIVA - 
REVOGAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DO PERICULUM 
LIBERTATIS - NECESSIDADE DE CONSTRIÇÃO DA LIBERDADE 
COMO GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - DECISÃO 
FUNDAMENTADA - IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO - INVIABILIDADE. 01. Presentes indícios 
suficientes de autoria e materialidade, bem como demonstrada a 
necessidade da segregação cautelar, diante da gravidade concreta da 
conduta imputada, impõe-se a manutenção da prisão preventiva para 
a garantia da ordem pública e proteção à integridade física da vítima. 
02. Encontrando-se a decisão fundamentada, concretamente, na 
necessidade da segregação processual para a garantia da ordem 
pública, não há falar-se na aplicação das medidas cautelares 
elencadas no art. 319 do CPP. 03. Eventuais condições pessoais 
favoráveis do paciente não lhe garantem, por si só, o direito à 
liberdade, devendo tais condições ser analisadas em conjunto com os 
demais elementos probatórios dos autos. (TJ-MG - Habeas Corpus 
Criminal: 47002582420248130000, Relator.: Des.(a) Areclides José do 
Pinho Rezende (Jd Convocado), Data de Julgamento: 29/01/2025, 
Câmaras Especializadas Crimina / 9ª Câmara Criminal Especializa, 
Data de Publicação: 29/01/2025) 

 

Todavia, sopese-se que é imprescindível a reavaliação periódica da cautelar, o 

direito ao duplo grau de jurisdição e a detração, os quais serão devidamente 

observados. 

Ante o exposto, de forma cautelar, decreto a suspensão dos direitos sociais 

de Pablo Costa Borges, ficando o mesmo impedido de frequentar as dependências do 

ECI a contar da presente data. Caso a reprimenda seja de suspensão, o período 

cumprido à título de suspensão cautelar de direitos será computado para efeitos de 

pena cumprida. 
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A presente medida cautelar poderá ser reavaliada a cada 30 (trinta) dias, não 

configurando eventual excesso de prazo hipótese para relaxamento automático da 

cautelar.  

O associado terá o prazo de 5 (cinco) dias para apresentar recurso no bojo 

deste Procedimento. O recurso interposto será apreciado pela Assembleia Geral, que 

terá acesso à integra do feito. 

Translade-se cópia do histórico do associado e decisões proferidas no PAD 

001/2025 para o presente procedimento.  

D. R. A. 

Notifique-se o sindicado para apresentar resposta no prazo de 10 (dez) dias, 

via e-mail ou WhatsApp, facultando-se a juntada de documentos e defesa escrita por 

advogado regularmente constituído. 

Determino a tramitação prioritária do presente PAD. 

 

Além Paraíba/MG, 15 de Julho de 2025 

 

 

Antônio Martins Fortes Neto 

Interventor 

Esporte Clube Independente 



Num. 10527984796 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510856200010524073515
Número do documento: 25082913510856200010524073515

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  ddoo  EEssttaaddoo  ddoo  RRiioo  ddee  JJaanneeiirroo  

CCoommaarrccaa  ddee  CCaarrmmoo

Vara Única da Comarca de Carmo

ALAMEDA GALEANO GUIMARÃES, 110, FORUM, CENTRO, CARMO - RJ - CEP: 28640-000

 

DECISÃO

      Processo: 0800737-43.2025.8.19.0016

      Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

      AUTOR: PABLO COSTA BORGES REGISTRADO(A) CIVILMENTE COMO PABLO COSTA BORGES

      RÉU: ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE

1.  Trata-se  de  ação  anulatória,  através  da  qual  alega  o  autor,  em síntese,  que  é
associado regular do Esporte Clube Independente há mais de 48 anos, tendo exercido
o cargo de Presidente da entidade entre os anos de 2017 e 2021.  Encerrado seu
mandato, em 01.07.2021, a presidência foi assumida por Guilherme Madeira Sydio,
tendo Marco Aurélio Senra Marendino como Vice-presidente financeiro, gestão que se
estendeu até 30 de junho do corrente ano. 

2. Relata que decidiu se candidatar à Presidência do clube para o biênio 2025/2027,
tendo  atendido  a  todas  as  exigências  estatutárias.  Por  conseguinte,  formulou
requerimento solicitando a prestação de contas da última gestão e o fornecimento da
lista atualizada de associados com respectivos dados de contato, contudo, não obteve
resposta da administração. 

3.  Assevera que a chapa adversária iniciou a divulgação de acusações infundadas
sobre supostos desvios durante a sua gestão,  sem qualquer base documental  ou
decisão  institucional  como respaldo.  Afirma ter  havido  violação  aos  princípios  do
devido processo legal, do contraditório, da ampla defesa e, por fim, quanto à decisão
que acolheu a impugnação à sua candidatura, flagrante ofensa ao artigo 48, XII c/c
art. 67, II, do Estatuto Social do Esporte Clube Independente. 

4.  Para a concessão da medida é necessário que estejam presentes os requisitos
legais previstos no art. 300 do CPC, notadamente a probabilidade do direito alegado e
o perigo de dano na demora. 

5.  Inicialmente,  cumpre  registrar  que,  em  regra,  os  atos  administrativos  das
associações não são passíveis de revisão pelo Poder Judiciário, contudo, pode ocorrer

· Processo Judicial Eletrônico https://tjrj.pje.jus.br/1g/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPubli...
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o controle judicial em caso de violação ao respectivo estatuto ou à lei, nos termos do
inciso XXXV do artigo 5º da CF/88.

6. Com efeito, a probabilidade do direito alegado está consubstanciada nos documentos

que instruem a petição inicial, porquanto o requerimento de abertura do PAD (processo

administrativo disciplinar – id 216444352) teve por base o Boletim de Ocorrência nº 112

00420/2025 registrado pelo Sr. Marco Aurélio Senra Marendino, cuja declaração abaixo

se reproduz:

7. Segue, abaixo, a fundamentação do respectivo PAD:

8.  Conforme  consta  do  próprio  PAD  (processo  administrativo  disciplinar),  esses
eventos teriam ocorrido no interior do Clube e o que se pode verificar, examinando
as imagens das câmeras de segurança,  é  a postura curvada do Sr.  Marco Aurélio
Senra Marendino, aparentemente chorando, logo após a saída do autor do banheiro

· Processo Judicial Eletrônico https://tjrj.pje.jus.br/1g/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPubli...
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masculino.  

9. É certo que tais fatos, por si sós, não são hábeis à comprovação de que houve a
suposta agressão verbal ou mesmo as vias de fato que possam evidenciar indícios
mínimos de autoria e materialidade à caracterização do tipo penal.  

10. Registre-se, por oportuno, que o Boletim de Ocorrência constitui um elemento de
prova,  mas  não  representa  todo  o  conjunto  probatório,  já  que  nele  consta
meramente o que o declarante narrou em sede policial.  

11. Ademais, tanto o PAD, que aplicou a pena de suspensão, quanto a decisão que,
acolhendo a impugnação à candidatura, indeferiu a inscrição da chapa do autor (id.
216444354) foram proferidas pelo Sr. Antônio Martins Fortes Neto, que, na qualidade
de  iinntteerrvveennttoorr,  nnããoo   ppoossssuuii   aattrriibbuuiiççããoo//ccoommppeettêênncciiaa   ppoorr   aauussêênncciiaa   ddee   pprreevviissããoo
lleeggaall,   isso  porque as  atribuições  do interventor  têm previsão no art.  45,  §  4º  do
Estatuto Social, que assim dispõe:

“art. 45 (...)

§  4º.  Não  ocorrendo  apresentação  de  chapas,  no  prazo  legal,  para

concorrer  ao pleito,  o  Conselho Diretor  nomeará um associado,  como

interventor,  para  dirigir  os  destinos  do  clube,  e  incumbência  de

designação de nova eleição, que deverá ocorrer no prazo máximo de

60 (sessenta) dias, com publicação de edital para apresentação de

chapas concorrentes.”

12. A pena de suspensão é de competência do Conselho Diretor, conforme previsão
no  art.  art.  31  do  Estatuto  Social,  de  modo  que  a  sanção  aplicada  pela  atual
administração  extrapolou  o  aludido  prazo,  determinando  o  afastamento  do
demandante por 120 (cento e vinte) dias, ao passo que referido dispositivo prevê o
afastamento por, no máximo, 90 (noventa) dias. 

13. Para corroborar, reporto-me ao documento de id. 216442200,  que comprova a
aplicação, pelo Conselho Diretor, da pena de advertência ao autor. 

14.  O  periculum in  mora  está  consubstanciado:  i)  na  impossibilidade  de  o  autor
frequentar  o  clube do qual  é  associado;  ii)  na  proximidade do processo eleitoral,
porquanto  houve  a  cassação  irregular  da  chapa,  estando  o  autor  impedido  de
concorrer ao cargo de Presidente do Clube. 

15. Diante de todos estes motivos, DDEEFFIIRROO  OO  PPEEDDIIDDOO  DDEE  TTUUTTEELLAA  DDEE  UURRGGÊÊNNCCIIAA,
para suspender os efeitos: i) do PAD, que aplicou a pena de suspensão por 120 dias;
ii) da decisão que, acolhendo a impugnação, cassou a chapa do autor, impedindo a
sua candidatura ao cargo de Presidente da associação E. C. I. 

16.  CCiittee((mm))--ssee  o(s)  réu(s)  pela  via  postal  (artigos  246,  I,  248  e  250  do  Código  de

· Processo Judicial Eletrônico https://tjrj.pje.jus.br/1g/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPubli...
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Processo Civil), ciente de que deverá(ão) comparecer(em) à audiência de conciliação
(art.  334  do  CPC),  designada  para  o  dia  08.04.2026  (quarta-feira)  às  11:00  horas,
acompanhado(s) de advogado. 

17. Deverão constar do mandado as advertências de que o prazo para oferecimento
da contestação será de 15 (quinze) dias, contados da data da audiência de conciliação
(artigo 335, I, CPC) e que a ausência injustificada será considerada ato atentatório à
dignidade da justiça e ensejará a imposição da multa prevista no artigo 334, § 8º, do
CPC. 

18. IInnttiimmee--ssee,,  ccoomm  uurrggêênncciiaa, para cumprimento da presente decisão.

 

Carmo, 19 de agosto de 2025. 

CARLOS ANDRE LAHMEYER DUVAL
Juiz Titular

Assinado eletronicamente por: CCAARRLLOOSS  AANNDDRREE  LLAAHHMMEEYYEERR  DDUUVVAALL
2211//0088//22002255  1144::2299::5555
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/
listView.seam
ID do documento: 221188558888776633

25082114295565700000207606828
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA 

DA COMARCA DE CARMO – RIO DE JANEIRO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

PABLO COSTA BORGES, brasileiro, representante comercial, portador do CPF nº 

034.728.496-57 e RG nº MG 10330309 SSP/MG, residente e domiciliado na Rua Maria 

José Pereira de Assis, 176, Clube dos 200, Sapucaia/RJ, por seu advogado infra-assinado, 

Dr. Fhillipe Mendes Ferreira, com instrumento de mandato anexo (doc. 01), com 

escritório profissional na Rua Marechal Floriano, n. 202, sala 2, Centro, Além 

Paraíba/MG, onde recebe intimações, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, com fundamento no art. 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal e na Lei nº 

12.016/09, impetrar o presente: 

 

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE TUTELA 

LIMINAR 

 

em face de ato coator praticado por ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, na pessoa do 

interventor ANTÔNIO MARTINS FORTES NETO, que responde pelas decisões 

administrativas e disciplinares da entidade, especialmente pela aplicação e manutenção 

de sanções que impedem, de forma arbitrária e abusiva, o exercício do direito fundamental 

de participação democrática do Impetrante. 

 

 

1. DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL 

 

A competência territorial da Comarca de Carmo/RJ para processar e julgar as demandas 

relacionadas ao Esporte Clube Independente resta confIrmada pelo cartão CNPJ anexado, 
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comprovando que a localidade onde se situa o Esporte Clube Independente encontra-se 

situada no bairro da Influência, município de Carmo/RJ (doc. 3) 

 

 

2. DA LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA E DO INTERESSE DE AGIR 

 

2.1. Legitimidade Ativa 

 

O Impetrante Pablo Costa Borges é associado regular do Esporte Clube Independente há 

mais de 48 anos, conforme comprovante de associação (doc. 2). 

 

Em 2025, manifestou interesse em concorrer à presidência através da Chapa 

Transparência, cumprindo todos os requisitos estatutários para candidatura, conforme 

documentação integral apresentada. 

 

O impetrante Pablo Costa Borges possui legitimidade ativa inequívoca para a 

presente impetração, por ser associado regular e, por manobras estatutárias, teve sua 

candidatura impugnada de forma indevida e ilegal. 

 

A legitimidade ativa em mandado de segurança exige que o impetrante seja titular do 

direito líquido e certo violado ou ameaçado de violação. No caso em análise, o direito 

de participação democrática em processo eleitoral associativo constitui direito 

subjetivo do impetrante, decorrente de sua condição de associado regular e da 

observância de todos os requisitos estatutários para candidatura. 

 

2.2. Legitimidade Passiva 

 

O Esporte Clube Independente é uma entidade associativa de notável relevância social 

para a comunidade local, reunindo mais de mil associados e promovendo atividades 

esportivas, culturais e sociais. (Doc. 3) 

 

Sua gestão ultrapassa os limites dos interesses exclusivamente privados, evidenciando o 

interesse público na preservação da legitimidade de seus processos eleitorais. 
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A autoridade coatora é o ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, na pessoa de seu 

interventor Antônio Martins Fortes Neto atual responsável pela direção do Clube e pela 

condução do atual processo eleitoral (Doc. 4) e quem indeferiu a candidatura da “Chapa 

Trasparência” presidida por Pablo Costa Borges, além de aplicar sanção cautelar de 

suspensão. 

 

2.3. Do interesse de agir 

 

O interesse de agir manifesta-se pela necessidade concreta de tutela jurisdicional para 

proteção de direito violado por ato de autoridade coatora. A proximidade do processo 

eleitoral e a confirmação em segundo grau administrativo de indeferimento da 

candidatura legítima caracterizam situação de urgência que justifica plenamente a 

via mandamental. (Doc. 8.1). 

 

O interesse de agir é reforçado pela impossibilidade de correção dos vícios através 

de meios administrativos internos, tendo em vista a parcialidade evidente dos órgãos 

dirigentes e a instrumentalização do aparato disciplinar para fins políticos. 

 

O presente mandado de segurança visa suspender os efeitos de sanções disciplinares 

impostas de forma irregular e, em evidente perseguição eleitoral, com flagrante 

violação ao contraditório, à ampla defesa e ao devido processo legal. 

 

3- RESUMO DOS FATOS E DA CARACTERIZAÇÃO DO ATO COATOR. 

 

O Impetrante, Pablo Costa Borges, é associado regular do Esporte Clube Independente 

há mais de 48 anos, tendo exercido com zelo e transparência o cargo de Presidente da 

entidade no quadriênio compreendido entre 2017 e 2021.  

 

Durante seu mandato, todas as prestações de contas foram aprovadas, inclusive com 

participação ativa de Marco Aurélio Senra Marendino como Vice-Presidente e de 

Guilherme Madeira Sydio em cargo de direção, hoje integrantes da gestão adversária. 

Em síntese, esta é a essência da presente medida mandamental de urgência: todas — 

absolutamente todas — as contas relativas à gestão do Impetrante foram devidamente 



Num. 10527966967 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510881000010524055486
Número do documento: 25082913510881000010524055486

4 
 

aprovadas pelos mesmos agentes que, agora, buscam impedir sua participação no 

processo eleitoral. 

 

Com o término do mandato de Pablo, em 1º de julho de 2021, assumiu nova diretoria, 

presidida por Guilherme Madeira Sydio e composta por Marco Aurélio Senra 

Marendino como Vice-Presidente financeiro, cujo mandato atual se estendeu até 30 de 

junho de 2025. 

 

Iniciado o ano de 2025, o Impetrante legitimante decidiu lançar sua candidatura à 

presidência da entidade para o próximo mandato (2025–2027), encabeçando a “Chapa 

Transparência”, em total conformidade com as exigências estatutárias. 

 

A decisão de se candidatar novamente decorreu justamente da ausência de transparência 

por parte da atual diretoria, que, durante todo o período em que esteve à frente do Clube, 

deixou de prestar contas aos associados. 

 

Ato contínuo, o Impetrante apresentou requerimentos formais solicitando a prestação de 

contas da última gestão, bem como o fornecimento da lista atualizada de associados, com 

seus respectivos dados de contato (Doc. 13).  

 

Tais pedidos jamais foram sequer respondidos. 

 

Além disso, a chapa adversária passou a divulgar acusações infundadas de supostos 

desvios cometidos pelo Impetrante durante sua gestão, sem qualquer base documental ou 

decisão institucional que as amparasse. 

 

Nesse contexto, tornou-se evidente a indevida utilização do poder por parte da atual 

direção do Clube, grupo que passou a ser chamado pelos associados que estão fora da 

politica do clube “Panelinha do Indepa” que passou a conduzir o processo eleitoral 

de forma politicamente orientada contra o Impetrante, conforme se demonstrará nos 

tópicos seguintes. 
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4. DA CRONOLOGIA TEMPORAL E DA PERSEGUIÇÃO SISTEMÁTICA 

 

Em março de 2025, o Impetrante: 

 

i) Apresentou formalmente sua candidatura. (Doc. 12). 

 

ii) Protocolou, por meio próprio e por seus apoiadores, três requerimentos 

formais de prestação de contas da gestão vigente junto à Diretoria e ao 

Conselho Fiscal, todos ignorados (Doc. 13). 

 

iii) Ingressou com Pedido Judicial de Explicações contra Marco Aurélio Senra 

Marendino, após este lançar acusações infundadas contra sua gestão 

(quadriênio 2017/2021). Intimado, Marco Aurélio quedou-se silente, 

configurando confissão ficta (Doc. 14). 

  

Diante da reiterada omissão da Diretoria na prestação de contas, à insatisfação entre os 

associados se agravou. No decorrer do primeiro processo eleitoral, intensificaram-se os 

atos suspeitos, hostilidade e perseguição direcionados ao Impetrante: 

 

i) O Conselho Eleitoral1, composto por advogados, que foi eleito com a 

antiga diretoria, diante das irregularidades e pressões da “Panelinha do 

Indepa”, se viu obrigado a renunciar coletivamente (Docs. 15 e 16). Um deles, 

Dr. Felipe se Souza Oliveira, demonstrou estranho desconforto em seu 

comunicado oficial de renúncia, declarando que “ESSA DINÂMICA 

COMPROMETE NÃO APENAS A IMPARCIALIDADE E A 

CONFIABILIDADE DO PROCESSO ELEITORAL MAS 

TAMBÉM A CRDIBILIDADE DO TRABALHO QUE SE 

ESPERA SER CONDUZIDO DE FORMA NEUTRA E 

TRANSPARENTE”, conforme declaração colacionada: 

 

 
1 Membros do Conselho eleitoral que renunciaram: advogados 
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(Doc. 15) 

 

ii) Conselheiros apoiadores declarados da gestão foram nomeados para 

integrar o Conselho Eleitoral2 (Doc. 17 e 18). 

 

iii) Tentou-se expulsar Pablo Costa Borges com base em manifestações 

pessoais nas redes sociais (Doc. 19), o que foi plenamente indeferido pelo 

conselho consultivo nomeado à época (Doc. 20); 

 

iv) O referido processo eleitoral foi adiado sem justificativa plausível na 

véspera da eleição marcada para 8 de junho de 2025 (tal fato será abordado 

em tópico próprio) (Doc. 21); 

 

v) No último dia da gestão anterior, em 30 de junho de 2025, Pablo foi 

surpreendido com a imposição de advertência com falta grave — 

penalidade inexistente no estatuto — por supostos fatos pretéritos de 

mais de 7 anos, (lembrando que as contas da referida gestão foram á época 

aprovados, sem qualquer ressalva. Contudo, a penalidade foi imposta sem 

prévia abertura de processo disciplinar, contrariando expressamente o art. 85, 

§ 2º do Estatuto Social, em total ofensa aos princípios constitucionais do 

contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal (Doc. 6). 

  

Em resumo, o processo eleitoral do Esporte Clube Independente foi deliberadamente 

corrompido por uma atuação autoritária, marcada por manipulações grosseiras e pela 

instrumentalização das estruturas internas do Clube para fins escusos.  

 

 
2 Composição do novo conselho eleitoral nomeado pela direitoria: apoiadores declarados da chapa 
adversária 
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O que deveria ser uma disputa democrática e transparente foi transformado em um teatro 

controlado por um pequeno grupo que, agindo à margem do Estatuto e da legalidade, 

distorceu regras, silenciou opositores e promoveu uma verdadeira fraude institucional.  

 

O uso do poder associativo para perseguir adversários e impedir candidaturas legítimas 

revela não apenas desvio de finalidade, mas um flagrante atentado ao Estado de Direito, 

à moralidade associativa e à vontade soberana dos associados. 

 

Mas isso não foi tudo! 

 

O medo da urna é real. A chamada “panelinha do Indepa”, habituada a governar o Clube 

em favor de uma minoria articulada, compreendeu que, diante da inevitável participação 

democrática do Impetrante, manipular o Conselho Eleitoral não seria suficiente. Decidiu, 

então, fabricar um fato — ou melhor, uma acusação — que jamais existiu, recorrendo, 

ainda que de forma velada, à prática de denunciação caluniosa. A sanção posteriormente 

aplicada ao Impetrante foi construída sobre bases frágeis, com argumentos artificiais, sem 

qualquer respaldo técnico, jurídico ou probatório.  

 

Mais grave ainda, essa perseguição institucional contou com a nomeação de um 

interventor manifestamente impedido, vinculado comercialmente ao Clube, que indeferiu 

recurso sem qualquer fundamentação, ou melhor, perpetuou a vontade da gestão anterior 

em impeder que Pablo Costa Borges seja o novo president (Doc. 22, 22.1 e 23).   

 

 

5 - DA DENUNICAÇÃO CALUNIOSA CONTRA O IMPETRANTE 

 

O candidato à presidência, em uma evidente cartada de desespero, afirmou ter sido 

agredido pelo Impetrante nas dependências do banheiro do Clube — acusação totalmente 

inverossímil, desprovida de provas, testemunhas ou qualquer indício de lesão física 

(Docs. 24 e 25).  

 

Trata-se de uma tentativa clara de criminalização da oposição legítima, com o uso 

indevido de falsa narrativa para desestabilizar o processo eleitoral.  
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O episódio revela o avançado grau de deterioração ética do grupo que hoje controla o 

Clube, disposto a tudo para se perpetuar no poder, inclusive recorrendo à denunciação 

caluniosa. Com todas as letras, trata-se de desvio de finalidade e abuso do direito 

associativo, que maculam a integridade do pleito e ferem a normalidade democrática. 

 

Apesar da total ausência de provas, da inexistência de inquérito policial e da fragilidade 

do relato, em 15 de julho de 2025 o interventor decidiu aplicar nova penalidade ao 

Impetrante: suspensão cautelar por 120 dias, impedindo-o de frequentar as 

dependências do Clube durante o período eleitoral (Doc. 7).  

 

A medida, de natureza disciplinar, não encontra respaldo no Estatuto Social e foi imposta 

de forma unipessoal, arbitrária e sem a instauração de processo disciplinar regular, 

violando flagrantemente os princípios do contraditório e da ampla defesa. A decisão 

previa reavaliação a cada 30 dias, mas serviu, na prática, como instrumento de exclusão 

política. 

 

Em 1º de agosto de 2025, com base nas penalidades anteriormente impostas — todas 

ilegítimas e infundadas —, a candidatura do Impetrante foi oficialmente indeferida, 

impedindo sua participação no pleito marcado para 31 de agosto de 2025 (Doc. 8.1). 

 

 

6.0 CRONOLÓGIA DAS FALSAS ACUSAÇÕES APONTADAS CONTRA O 

IMPETRANTE CRIADAS PARA IMPUGNAR SUA CANDIDATURA. 

 

6.1. Início do processo eleitoral 

 

Os atos praticados pela então direção do clube, leia-se gestão 1 de julho de 2021 à 30 de 

junho de 2025 (chapa adversária no pleito eleitoral) demonstra de forma cabal a utilização 

política e de má-fé dos poderes de gestão, o que vem se perpetuando com a gestão 

exercida pela atual interventoria. 

 

Tudo começou quando em março de 2025, após lançar sua pré-candidatura (Doc. 12), o 

impetrante Pablo Costa Borges protocolou, por meio próprio e por seus apoiadores, três 

requerimentos formais de prestação de contas da gestão vigente junto à Diretoria e ao 
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Conselho Fiscal, bem como de fornecimento da lista de associados para iniciar sua 

campanha, todos ignorados (Doc. 13). 

 

Ato contínuo, o impetrante foi obrigado a ingressar com Pedido Judicial de Explicações 

contra Marco Aurélio Senra Marendino, após este lançar acusações infundadas contra sua 

gestão (quadriênio 2017/2021). Intimado, Marco Aurélio quedou-se silente, configurando 

confissão ficta (Doc. 14). 

  

Nesta direção, no decorrer do primeiro processo eleitoral, intensificaram-se os atos 

suspeitos, hostis e de perseguição contra o Impetrante, inclusive nomeação de 

apoiadores declarados da chapa adversária para compor o novo conselho eleitoral 

constiuído, conforme: 

(Doc. 17) 

                           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As pessoas das imagens colacioanadas a seguir são respectivamente: Robens 

Antônio Monteiro, a esposa de Moacir José Fiorini e Leonardo Lamon Duarte! 

 

(Doc. 18) 
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• Tentou-se expulsar Pablo Costa Borges com base em manifestações pessoais nas 

redes sociais, o que foi indeferido pela conselho consultivo (Doc. 19 e 20): 

 

 

 

• Posteriormente, chegou o momento das impugnações das chapas, oportunidade 

em que o impetrante impugnou a chapa adversária pelo fato de um dos componentes 

possuir relação comercial com o clube, o que impediria sua candidature. Esse integrante 

é Antônio Martins Fortes Neto, interventor que seria futuramente nomeado, o que por si 

só já caracteriza a total ausência de imparcialidade dos julgamentos por ele realizados 

(Docs. 22.1, 22 e 23).  

  

• Destaca-se que em relação à impugnação feita pela chapa adversária, não foram 

sucitadas, em momento algum, as supostas irregularidades que futuramente embasaram a 

nova impugnação.  

 

• Fato contínuo, o ex presidente Guilherme Madeira Sydio, já orquestrando o 

canelamento do pleito eleitoral, apoiando-se do parecer emitido pelo conelho eleitoral 

noemado pelo mesmo – conselheiros declaradamente apoiadores da chapa “o trabalho 

não pode parar”, sem qualquer conhecimento jurídico, mesmo com requerimento da 

chapa do Impetrante para que não houvesse o cancelamento do pleito (doc. 28 e 31 e 30), 

sem qualquer justificativa plausível e fundamentação conforme as regras estatutárias, 

CANCELOU A ELEIÇÃO NA VÉSPERA (7 JUNHO) DA VOTAÇÃO, que deveria 

ter ocorrido no dia 8 de junho (Doc. 21). 

 

• Por fim, no último dia da gestão anterior, em 30 de junho de 2025, Pablo foi 

surpreendido com a imposição de advertência com falta grave — penalidade 

inexistente no estatuto — por supostos fatos que teriam ocorrida há mais de 7 anos, 
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mesmo tendo as contas sido regularmente aprovados à época, sem qualquer ressalva. A 

penalidade foi imposta sem prévia abertura de processo disciplinar, contrariando 

expressamente o art. 85, § 2º do Estatuto Social, em total ofensa aos princípios 

constitucionais do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal (Doc. 6). 

 

E, agora, por meio do interventor que anteriormente compunha a chapa “o Trabalho não 

pode parar”, essas penalidades foram utlizadas para deferir a impugnação da chapa do 

impetrante. 

 

As imagens a seguir (retiradas de documentos anexos) demonstram o conluio da gestão 

anterior com o antigo membro da chapa adversária, agora interventor, demonstrando 

cabalmente a falta de imparcialidade para a condução e decisão junto ao atual processo 

eleitoral: 

(Doc. 22.1) 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Doc. 4) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6.2. Do uso do boletim de ocorrência calunioso como arma política - da criação de 

penalidade não prevista no estatuto. 
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É fundamental contextualizar que, a partir desse momento, todas as decisões passaram a 

ser submetidas ao crivo do atual interventor do Clube, Sr. Antônio Martins Fortes Neto, 

nomeado pelo ex-presidente e atual candidato à vice-presidência, Guilherme Sydio. 

Repita-se: Antônio integrava a chapa “O trabalho não pode parar”, adversária direta da 

candidatura do Impetrante, e só deixou de compô-la após ter seu nome impugnado com 

base em sua relação comercial com o Clube — vínculo esse vedado pelo Estatuto (Doc. 

23).  

 

Em razão desse conflito de interesses evidente, todas as decisões adotadas sob sua 

autoridade carecem da imparcialidade mínima exigida pelo devido processo legal, 

comprometendo a lisura e a legitimidade de todo o procedimento. 

 

 

Participação do interventor na gestão 2023-2025, que tenta a reeleição (Doc. 11) 

 

 

 

Participação do interventor no primeiro pleito de 2025 na chapa adversária (Doc. 22) 

 

 

 

A fabricação do boletim de ocorrência de 12 de julho de 2025 representa o ápice da 

instrumentalização do aparato legal para fins políticos. A análise técnica revela: 

 

As inconsistências probatórias são evidentes. O próprio declarante admite a ausência 

de lesões visíveis apenas 24 horas após o suposto fato, o que por si só fragiliza a 

narrativa apresentada. Além disso, não procurou atendimento médico, conduta atípica 
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para alguém que se diz vítima de agressão. Não foram identificadas testemunhas 

imparciais que pudessem confirmar a versão apresentada, e o registro da ocorrência 

coincide, de forma suspeita, com o período eleitoral, revelando motivação política clara 

por trás da denúncia (Docs. 24 e 25). 

 

As consequências da acusação foram flagrantemente desproporcionais. A decisão do 

interventor de 15 de julho de 2025 determinou "a suspensão dos direitos sociais de Pablo 

Costa Borges, ficando o mesmo impedido de frequentar as dependências do ECI por 120 

dias, medida extrema que o impediu de frequentar as dependências do clube 

justamente durante o atual processo eleitoral (Doc. 7).  

 

Tal decisão cria um perigoso precedente para futuras perseguições dentro da associação 

e viola frontalmente o princípio da proporcionalidade, ao aplicar sanção severa com base 

em alegações frágeis, não comprovadas e claramente motivadas por interesses eleitorais. 

 

Esta medida cautelar extrema foi aplicada com base exclusivamente em: Boletim de 

ocorrência sem materialidade probatória. 

 

Neste sentido, seja por qualquer ângulo, a suspensão de 120 dias por suposta agressão 

sem provas contrasta drasticamente com a tolerância da diretoria em relação a 

irregularidades administrativas graves, como a negativa de prestação de contas e a 

opacidade financeira sistemática. 

 

As alegações apresentadas pelo declarante são contraditórias e carecem de coerência 

interna, o que compromete sua credibilidade. Não há qualquer comprovação de lesões 

corporais, tampouco registro de atendimento médico que corrobore a versão dos fatos. 

Ademais, inexiste a indicação de testemunhas imparciais que tenham presenciado o 

suposto episódio.  

 

Soma-se à esses elementos o evidente timing político da denúncia, formulada justamente 

durante o atual período eleitoral, o que reforça o seu caráter instrumental e persecutório 

que manten-se perpetuado agora pela administtração da atual interventoria que participou 

da chapa o trabalho não pode parar no primeiro pleito eleitoral cancelado. 
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A análise do ato disciplinar revela vício de nulidade absoluta ainda mais grave do que 

inicialmente identificado: a aplicação de modalidade punitiva inexistente no Estatuto 

Social do Esporte Clube Independente (Doc. 3.1). 

 

A criação, “ex nihilo”, de uma penalidade híbrida ou intermediária, como “advertência 

com falta grave”, configura flagrante violação ao princípio da legalidade aplicável ao 

direito associativo, conforme jurisprudência consolidada. 

 

6.3. Do interventor 

Conforme se depreende da decisão que deferiu a impugnação da chapa do Impetrante, as 

justificativas apresentadas basearam-se em penalidades aplicadas à margem do Estatuto 

Social, em total desrespeito à realidade fática e em flagrante violação às garantias 

fundamentais do devido processo legal. 

 

O art. 85, § 2º, do Estatuto do Clube é claro ao estabelecer que nenhuma sanção poderá 

ser aplicada sem a prévia instauração de processo disciplinar, assegurando-se ao 

associado o exercício do contraditório e da ampla defesa — garantias essas absolutamente 

ignoradas pelas autoridades internas. 

 

A afronta à legalidade não se limita ao plano estatutário. A Constituição da República, 

em seu art. 5º, inciso XXXVII, veda expressamente a criação de tribunais de exceção, 

consagrando o princípio do juiz natural e exigindo que qualquer julgamento ocorra 

perante autoridade competente, previamente estabelecida por norma e, acima de tudo, 

imparcial — o que evidentemente não ocorreu no presente caso. 

 

Como já decidiu reiteradamente a jurisprudência, “as entidades associativas, no exercício 

de poder disciplinar, devem observar rigorosamente as penalidades previstas em seus 

estatutos, não sendo admissível a criação de sanções híbridas ou modalidades não 

contempladas no ordenamento interno.” 

 

As expressões vagas e arbitrárias como “conduta incompatível com o ambiente 

associativo” e “advertência com falta grave”, utilizadas como fundamentos para a 

impugnação da candidatura do Impetrante, não encontram qualquer previsão no Estatuto 

Social e tampouco se sustentam em fatos concretos.  
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Tais sanções, além de ilegítimas, são absolutamente nulas, por violarem o princípio da 

legalidade estrita que rege o direito disciplinar associativo. 

 

A instrumentalização do aparato disciplinar da associação, com nítido viés persecutório, 

teve como único objetivo inviabilizar a candidatura legítima do Impetrante e perpetuar 

no poder um grupo que resiste à transparência, à prestação de contas e ao controle 

democrático de seus atos. 

 

Nesse contexto, é impossível ignorar a figura central do atual interventor, Antônio 

Martins Fortes Neto, responsável direto por todas as decisões tomadas desde sua 

nomeação. Nomeado pelo ex-presidente e atual candidato à vice-presidência, Guilherme 

Madeira Sydio, Antônio integrava a mesma chapa que agora ocupa o poder, tendo sido 

inclusive objeto de impugnação por manter relação comercial com o Clube — fato que, 

por si só, já compromete sua imparcialidade (Doc. 22).  

 

Ainda assim, permaneceu no cargo e conduziu pessoalmente decisões que afetaram 

diretamente o processo eleitoral, sempre em prejuízo do Impetrante. Sua atuação 

evidencia o completo desvirtuamento das funções da interventoria, que passou a agir 

como braço político de um grupo, e não como autoridade neutra e garantidora da 

legalidade interna. 

 

Diante de todo esse cenário, não resta dúvida de que a impugnação da candidatura do 

Impetrante decorreu de um processo disciplinar e eleitoral viciado, direcionado e 

absolutamente incompatível com os princípios mais elementares do Estado Democrático 

de Direito. 

  

6.4. Da advertência por suposta “conduta incompatível com o ambiente associativo” 

 

Sobre o suposto fato de “indisciplina utilizada para o indeferimetno da candidatura do 

Impetrante, restou fundamentado da seguinte forma na decisão: 
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“Consta ainda nos registros disciplinares antecende por conduta incompatível com 

ambiente associativo notadamente ameaça a ex-companheira com uso de arma branca 

na presença dos filhos”. 

 

Contudo, à época do fato, conforme parecer jurídico do Esporte Clube Independente 

anexado, ficou determinou que “não cabe ao clube, no momento, salvo melhor juízo, 

aplicar as penalidades previstas no estatuto deixando a devida apreciação para o 

momento posterior à decisão judicial” (Doc. 10). 

 

Destaca-se outrossim, que a própria, suposta, vítima não representou judicialmente em 

face do impetrante. Nesta direção, a conclusão do caso se deu no seguinte sentido: nem 

o poder judiciário e nem o clube aplicaram qualquer sanção sobre o referido fato ao 

Impetrante. 

 

Assim, oportunamente, a atual interventoria resolveu reviver o caso para fundamentar sua 

decisão de deferimento da impugnação do candidato Impetrante por fatos ocorridos há 7 

anos atrás que sequer foram objeto de devido processo adminsitrativo à época. A seguir 

destaque do parecer jurídico do clube sobre o fato (Doc. 10): 

 

 

6.5 Das Alegações Financeiras de 7 Anos Atrás e da participação direta dos 

impetrantes na gestão que agora tentam repudiar:  

 

No mesmo sentido, a atual interventoria fundamentou sua decisão de indeferimento da 

candidatura do Impetrante Panlo Costa Borges por ações persecutórias em supostas 

irregularidades financeiras que teriam ocorrido durante a gestão de Pablo (2017-2021). 
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Contudo, não há qualquer documento comprobatório das alegadas irregularidades 

imputadas ao impetrante. Nunca houve qualquer ato formal de investigação, inquérito 

policial ou ação judicial para tentar comprovar tais fatos imputados ao Impetrante. 

 

Pelo contrário, durante o referido quadriênio de 2017/2021, todas as contas de sua 

gestão foram devidamente aprovadas à época, sem qualquer ressalva, se tratando 

de ato jurídico perfeito.  

Na verdade Excelência, os fatos narrados na impugnação são, em verdade, uma invenção 

oportunista — jamais ocorreram da forma como alegado — e têm como único objetivo 

afastar o candidato do pleito a qualquer custo. Trata-se de estratégia política disfarçada 

de zelo estatutário. Mas, por amor ao debate, mesmo que se admitissem os fatos, o que se 

faz apenas em exercício argumentativo, a impugnação rui por completa diante da 

flagrante contradição dos seus autores. 

 

É que os principais integrantes da chapa impugnante não apenas participaram da gestão 

que agora criticam, como também ocuparam cargos de destaque e responsabilidade direta 

na administração do clube. À época dos supostos fatos (2019), o atual candidato a 

presidente da chapa adversária, Marcos Aurélio Marendino, exercia a vice-

presidência do clube, enquanto o candidato à vice presidência Guilherme Madeira 

Sydio ocupava o cargo de vice-presidente financeiro (Doc. 9). 

 

Ambos, portanto, detinham poderes estatutários para deliberar, fiscalizar e co-gestar as 

atividades administrativas e financeiras. Se houve alguma irregularidade — o que se nega 

— ela se deu sob a chancela, omissão ou conivência direta desses mesmos associados, 

que agora, de forma seletiva e conveniente, tentam construir uma narrativa artificial para 

impugnar quem com eles dividiu a gestão. 

 

(Doc. 9) 
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Nenhum deles jamais apresentou qualquer alegação, denúncia ou questioanmento sobre 

qualquer ato realizado pelo impetrante. Mais curioso é que o sr. Marco Aurélio Senra 

Marendino teve a oportunidade de comprovar todos esses fatos judicialmente no processo 

de explicações no qual é réu, contudo, mesmo devidamente citado e intimado, não 

apresentou qualquer provas acerca desses fatos (Doc. 14). 

 

 

7.0. CONCLUSÃO DAS FALSAS ACUSAÇÕES CONTRA O IMPETRANTE 

PARA IMPEDIR SUA CANDIDATURA. 

 

Sob a ótica jurídica, a situação revela três pontos fulcrais: 

 

1. Conivência ou inação deliberada: Detendo competência para 

agir, jamais tomaram qualquer medida formal — administrativa ou 

judicial — para apurar ou impugnar as contas. Pelo contrário, 

integraram e legitimaram a própria gestão que ora atacam. 

 

2. Violação da boa-fé objetiva: O art. 422 do Código Civil impõe o 

dever de lealdade e coerência nas relações contratuais. Utilizar agora 

um suposto fato passado, do qual participaram, sem qualquer 

manifestação tempestiva à época, representa afronta direta a esse 

princípio. 

3. Má-fé processual associativa: Recorrem a um episódio antigo, 

que á época jamais foi suscistado o que condiz com as contas aprovadas 

naquela coasião, como mero instrumento de disputa eleitoral, 

desvirtuando os mecanismos internos da associação para fins pessoais. 

 

Assim, a impugnação não só carece de fundamento jurídico, como está eivada de vício 

ético e ausência de legitimidade moral. Os impugnantes: 
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i) Participaram ativamente da mesma gestão que agora tentam 

condenar. 

 

ii) Não formularam qualquer oposição ou impugnação no tempo 

oportuno. 

 

iii) Silenciaram por mais de seis anos e só agora, às vésperas do pleito, 

trazem à tona alegações que tinham o dever e a oportunidade de 

enfrentar — mas não o fizeram. 

 

Seja por qualquer ângulo, o documento disciplinar impôs ao Impetrante a penalidade de 

“advertência com falta grave” — sanção inexistente no rol taxativo do estatuto. Conforme 

as disposições estatutárias expressas, as únicas penalidades admitidas são: 

 

1. Advertência (modalidade leve) 

2. Suspensão (modalidade intermediária) 

3. Exclusão (modalidade máxima) 

 

A criação, “ex nihilo”, de uma penalidade híbrida ou intermediária, como “advertência 

com falta grave”, configura flagrante violação ao princípio da legalidade aplicável ao 

direito associativo, conforme jurisprudência consolidada. 

 

Portanto, Excelência, trata-se, em suma, de manobra eleitoreira que não resiste ao 

mínimo escrutínio de lógica, justiça ou coerência estatutária. 

 

Se não bastasse, o timing da punição (último dia do mandato do ex-presidente e 

vésperas das eleições) e a antiguidade dos fatos alegados (6 anos) caracterizam 

inequivocamente desvio de finalidade evidente e perseguição eleitoral (Doc. 6). 

 

Neste sentido Excelência, o ato coator consiste na decisão de indeferimento da inscrição 

da chapa “Transparência”, presidida pelo impetrante, a qual foi proferida no dia 1 de 

agosto de 2025 pelo conselho recursal nomeado pelo interventor Antônio Martins Fortes 

Neto.  
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Com o perdão da insistência, importante relembrar que o interventor participou 

inicalmente da chapa “o trabalho não pode parar”, adversária da impetrante, e foi 

nomeado pelo candidato à vice presidência Guilherme Madeira Sydio (Docs. 4, 22 e 

23).  

 

O indeferimento se baseia na aplicação de advertência disciplinar, aplicada no dia 30 de 

junho de 2025 (último dia de mandato de presidente do candidato a vice presidente da 

chapa rival do impetrante – Doc. 6), sobre fatos supostamente ocorridos em 2018, sem 

contudo haver processo administrativo disciplinar competente, direito de defesa, e na 

manutenção desta sanção através da decisão de recurso de 10 de julho de 2025. 

 

 

8.0. DO CONTRAPONTO TÉCNICO ÀS LEGAÇÕES DA ATA DA REUNIÇÃO 

DA DIRETORIA QUE ORIGINOU AS PENALIDADES – NULIDADE 

ABSOLUTA DAS SANÇÕES. 

A ata da reunião3 da diretoria que fundamentou a aplicação da sanção ao Impetrante 

apresenta uma série de alegações que demandam urgente esclarecimento técnico, 

sobretudo diante da ausência de qualquer oitiva prévia, configurando flagrante violação 

ao contraditório e à ampla defesa (doc. 6). 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a acusação de que o Impetrante seria o único diretor 

com determinados poderes não corresponde à realidade dos fatos. O Impetrante jamais 

foi procurado para prestar esclarecimentos nesse sentido, tampouco detinha poderes 

exclusivos dentro da estrutura diretiva. A afirmação feita na ata carece de fundamento 

fático e jurídico, revelando vício processual relevante. 

 

No tocante à alegada atuação comercial do Impetrante, é verdade que exercia a função de 

representante de determinada empresa e, nesse papel, viabilizou a aquisição de produtos 

para o clube em condições vantajosas e transparentes. Tal atuação, ao contrário do que 

insinua a diretoria, jamais foi irregular ou oculta — tampouco feriu qualquer norma 

interna da entidade. 

 

 
3 ATA DE REUNIÃO EM ANEXO 
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Quanto à questão tributária mencionada na ata, envolvendo suposto prejuízo em razão de 

ICMS, cabe registrar que tal argumento é tecnicamente equivocado, uma vez que clubes 

associativos, por sua própria natureza jurídica e por força de legislação específica, não 

estão sujeitos à tributação por ICMS. A invocação dessa matéria demonstra 

desconhecimento da estrutura tributária aplicável às entidades sem fins lucrativos. 

No que se refere às alegações sobre notas fiscais, a diretoria menciona supostas 

divergências entre os valores constantes dos documentos e aqueles dos títulos protestados. 

No entanto, não apresentou qualquer prova de que os produtos adquiridos tenham sido 

recebidos por pessoa física ou jurídica ligada ao Impetrante. 

 

Sem comprovação de entrega, tampouco de vínculo direto com os títulos mencionados, 

as alegações perdem valor probatório, e não existe qualquer assinatura no canhoto da 

notas apontadas. 

 

Outro ponto sensível é a tentativa de imputar ao Impetrante responsabilidade por não 

apresentar documentos ou justificativas, quando, conforme preceitua o art. 373, I, do 

CPC, incumbe à parte que alega (no caso, a diretoria) provar os fatos constitutivos de seu 

direito. A inversão do ônus da prova, como pretendido, revela indevido atropelo ao devido 

processo. 

 

No que tange a tentativa da antiga gestão do Esporte Clube Independente utilizar de um 

suposto episódio de indisciplina ocorrido há 7 anos — envolvendo uma alegação de 

ameaça à ex-companheira — para justificar o indeferimento da candidatura do 

Impetrante. No entanto, à época, o clube decidiu, com base em parecer jurídico, não 

aplicar qualquer sanção antes de eventual decisão judicial, que nunca ocorreu. A suposta 

vítima não representou judicialmente contra o Impetrante, e nenhuma sanção foi imposta 

pelo Judiciário ou pelo clube. Ainda assim, a interventoria reviveu o caso, sem processo 

administrativo regular, para fundamentar a exclusão do candidato (Doc. 10). 

 

Além disso, a referência a um episódio ocorrido em 2018, quando o Impetrante teria sido 

advertido por comportamento esportivo, carece de legitimidade disciplinar. A discussão 

citada ocorreu durante uma partida esportiva, sem que tenha havido qualquer sanção do 

árbitro, e envolveu tão somente uma altercação verbal com colega de equipe. 
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A tentativa de transformar episódio esportivo corriqueiro em infração disciplinar grave 

reforça o caráter persecutório da conduta da diretoria. 

 

A cronologia dos fatos comprova ainda mais a parcialidade do processo. Em 17/11/2018 

ocorreu o suposto fato; no dia 23/11/2018 realizou-se a reunião da diretoria, capitaneada 

pelo então diretor Guilherme Madeira Sydio, que, no mesmo dia, já apresentava um 

parecer jurídico previamente contratado por ele mesmo. Ou seja, houve flagrante 

direcionamento do processo, sem sequer comunicar o Impetrante da existência da 

apuração ou da reunião. 

 

Como se não bastasse, o mesmo Sr. Guilherme Madeira Sydio tentou, de forma arbitrária, 

expulsar o Impetrante com base na alegação de que este havia feito uso das redes sociais 

para expor um pedido de impugnação de chapa (Doc. 19 e 20). A tentativa, além de 

inconstitucional por violar o direito à liberdade de expressão, só não teve êxito porque foi 

barrada por parecer contrário do próprio Conselho Consultivo da entidade, demonstrando 

que até mesmo órgãos internos reconheceram o excesso cometido. 

 

A análise cronológica dos episódios — desde a tentativa de punição por fatos esportivos 

banais em 2018, passando pela sanção arbitrária de 2025, até a tentativa de expulsão e a 

negativa de recurso sem fundamentação — revela um padrão de perseguição política 

sistemática contra o Impetrante, especialmente por seu posicionamento crítico e sua 

atuação ativa na vida institucional. Trata-se de evidente uso do aparato disciplinar com 

desvio de finalidade e abuso de poder, o que impõe a nulidade dos atos e justifica a 

atuação do Poder Judiciário. 

 

 

9.0. DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO E DA PROVA DOCUMENTAL               

PRÉ-CONSTITUÍDA. 

 

O direito líquido e certo violado consiste no direito fundamental de participação 

democrática em processo eleitoral associativo, garantido constitucionalmente pelo 

princípio da liberdade de associação e pelos direitos políticos fundamentais (Docs. 5 

e 8). 
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Este direito encontra-se documentalmente comprovado através da condição de associado 

regular do impetrante, do cumprimento de todos os requisitos estatutários para 

candidatura e da ausência de impedimentos legítimos à sua participação eleitoral (Doc. 

2). 

 

O direito líquido e certo está inequivocamente demonstrado através dos seguintes 

documentos: 

 

• Comprovante de associação regular há mais de 40 anos (doc. 2) 

• Documentação de candidatura em conformidade com requisitos 

estatutários, conforme despacho do interventor (doc. 12.1) 

• Calendário eleitoral (doc. 5) 

• Indeferimento em Segunda instância admnistrativa da candidatura 

do Impetrante pela chapa Transparência (Doc. 8). 

 

A participação em processo eleitoral associativo é expressão do direito de liberdade de 

associação e democracia interna, garantido pelos arts. 5º, incisos XVII e XX da CF. As 

sanções aplicadas ao Impetrante são nulas de pleno direito: 

 

• Ausência de contraditório (violando o art. 85, § 2º do Estatuto); 

• Criação de sanção inexistente (Advertência com falta grave); 

• Apontamento e Julgamento por autoridade 

impedida/interessada/parcial; 

• Punições baseadas em boletim de ocorrência sem investigação; 

• Recusa reiterada de acesso a informações e documentação eleitoral. 

 

 

10.0. DA URGÊNCIA TEMPORAL, DO PREJUÍZO IRREVERSÍVEL AO 

DIREITO DE CANDIDATURA NECESSIDADE DE CONCESSÃO LIMINAR: 

 

Conforme cronograma eleitoral oficial aprovado pela Assembleia Geral (doc. 13), o 

processo eleitoral possui prazos específicos e inadiáveis, com previsão de realização das 

eleições em data determinada. 



Num. 10527966967 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: GUSTAVO LIMA DE CASTRO - 29/08/2025 13:51:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082913510881000010524055486
Número do documento: 25082913510881000010524055486

24 
 

 

A manutenção da punição disciplinar inviabiliza a participação do impetrante dentro deste 

cronograma, caracterizando dano irreversível de natureza temporal ao direito 

fundamental de candidatura.  

 

A relevância do pedido liminar se baseia direito fundamental de participação 

democrática em processo eleitoral associativo, garantido constitucionalmente pelo 

princípio da liberdade de associação e pelos direitos políticos fundamentais.  

 

A probabilidade do direito é inequivocamente demonstrada pelos inúmeros documentos 

acostados aos atuos: Boletim de ocorrência, processo judicial com pedidos de explicação 

não atendidos, pedidos de prestação de contas não atendidos, pedidos de dados de sócios 

não atendidos, processos administrativos sancionatórios sem contraditório e ampla 

defesa. 

 

O risco de dano irreparável é inconteste diante do impedimento de concorrer de forma 

democrática nas eleições internas do clube. Caso não seja concedida a liminar, as 

eleições irão ocorrer sem a participação do impetrante, maculando de forma definitiva 

um processo eleitoral associativo, e os princípios da liberdade de associação e 

direitos políticos fundamentais. 

 

Dessa forma, é absolutamente necessário e urgente a concessão da medida liminar 

para anular as sanções ilegais impostas ao impetrante, bem como para garantir sua 

participação no pleito eleitoral até decisão definitiva. 

 

Luiz Fernando Casagrande Pereira estabelece que "a perda de prazo eleitoral em entidades 

associativas constitui dano irreparável por natureza, não sendo passível de compensação 

posterior, ainda que pecuniária, pois afeta direito personalíssimo à participação 

democrática" (Direito Associativo Moderno, 4ª ed., São Paulo: Saraiva, 2023, p. 187). 

 

 

DOS PEDIDOS 

 

Diante de todo o exposto, requer-se: 
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1. A concessão de medida liminar, nos termos do art. 7º, inciso III, da Lei nº 

12.016/09, para que: 

 

a) Seja suspensa, imediatamente, a eficácia das sanções aplicadas ao 

Impetrante nas datas de 30/06/2025 e 15/07/2025; 

 

b) Seja suspensa, de igual modo, a decisão proferida em 10/07/2025, que 

manteve tais penalidades; 

 

c) Seja assegurado ao Impetrante o pleno direito de frequentar as 

dependências do clube e de participação no processo eleitoral interno, 

inclusive com o restabelecimento de sua candidatura, sem quaisquer 

restrições indevidas. 

 

2. A notificação da autoridade coatora, para que, no prazo legal, preste as 

informações de praxe, nos termos do art. 7º, inciso I, da Lei nº 12.016/09. Para isso, 

informa o WhatsApp oficial do Clube (32 98810-7153) e o telefone/WhatsApp do 

interventor Antônio Martins Fortes Neto (21 98822-1226). 

 

3. A oitiva do Ministério Público, nos termos do art. 12 da mesma Lei, em razão do 

evidente interesse público na preservação da democracia associativa. 

 

4. Ao final, a concessão definitiva da segurança, para que: 

 

a) Sejam reconhecidas a nulidade das sanções e das decisões que resultaram 

no indevido impedimento de frequentar o clube e na indevida impugnação da 

candidatura do Impetrante; 

 

b) Seja reconhecido o direito do Impetrante à plena elegibilidade, com sua 

participação assegurada no processo eleitoral da associação; 

 

c) Seja a autoridade coatora condenada ao pagamento das custas 

processuais, se houver. 
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5. Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para efeitos fiscais. Nos termos 

do art. 291, §1º, do Código de Processo Civil, tratando-se de direito não patrimonial e 

de natureza fundamental, o valor atribuído à causa é meramente estimativo. 

6. Requer a produção de todos os meios de prova em direito administidas; 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Sapucaia/RJ, 06/08/2025. 

 

Fhillipe Mendes Ferreira 

OAB/RJ 156.036 e OAB/MG 146.026 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL, 

CRIMINAL E DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ALÉM 

PARAÍBA/MG 

 

 

Processo nº: 5001796-82.2025.8.13.0015 

 

 

 

 

 

 

PABLO COSTA BORGES, já qualificado nos autos, por seus advogados, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar, nos termos do art. 350 do 

CPC, a presente 

 

RÉPLICA À CONTESTAÇÃO 

 

em face de ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, pelas razões de fato e de direito a seguir 

expostas. 

 

I - DA COMPETÊNICA 

Inicialmente, cumpre esclarecer, ainda que ciente de que a competência se define no 

momento da distribuição e que não se trata de momento processual adequado para discussão 

aprofundada sobre o tema, os motivos que levaram o autor a ajuizar a presente demanda em 

Além Paraíba. 

 

Ao realizar consulta pelo nome da associação, o autor localizou um CNPJ que indicava 

domicílio em Além Paraíba, sem ter ciência de que havia outro CNPJ regularmente registrado 

no endereço onde efetivamente se encontra a sede administrativa da entidade. 
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Na ocasião, ao dirigir-se ao endereço constante no CNPJ utilizado, constatou que o imóvel 

estava vazio, com placa de “aluga-se” e sem qualquer função administrativa, patrimonial ou 

de gestão da instituição. Restou claro, então, que o ajuizamento em Além Paraíba decorreu de 

indução a erro pelas informações cadastrais, e não de opção deliberada do autor. 

 

Esclarece-se, portanto, que, embora a ação tenha sido inicialmente protocolada em Além 

Paraíba, a competência territorial correta é a Comarca do Carmo, onde se concentra a sede 

campestre e toda a estrutura administrativa, jurídica e de gestão da associação.  

 

Ainda que o autor soubesse da existência da estrutura recreativa, cogitou, de boa-fé, que a 

administração pudesse se situar em endereço diverso, hipótese que se revelou incorreta. 

 

II – DA ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E DA EXISTÊNCIA DOS 

DOCUMENTOS PLEITEADOS 

O réu, de forma infundada, sustenta a inexistência dos documentos pleiteados. Contudo, o 

próprio Estatuto Social do clube prevê expressamente a existência e guarda de tais 

documentos, a exemplo dos seguintes dispositivos: 

 

- Art. 51 – dever de facultar ao Conselho Fiscal o exame de livros e 

documentos; 

- Art. 82, I, IV e V – exame, a qualquer tempo, da movimentação 

financeira, livros, registros e contas bancárias; 

- Art. 37, III – aprovação das contas pela Assembleia Geral, o que 

pressupõe acesso prévio à documentação. 

 

Se o Estatuto prevê de forma inequívoca a existência desses registros, não pode o réu, em 

juízo, sustentar sua inexistência. 

 

Os documentos solicitados foram individualizados e classificados em categorias 

específicas, com exemplos concretos (contratos, notas fiscais, comprovantes de 

pagamento, folhas de pagamento, atas, orçamentos, etc.), todos vinculados diretamente às 

atividades do clube e ao período de gestão questionado (01/07/2021 a 12/03/2025).  
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Não se trata de pedido genérico, mas de registros contábeis e administrativos 

específicos que, por lei e pelo Estatuto, devem existir e estar arquivados. 

 

Além disso, qualquer contratação de serviços ou aquisição de materiais exige, 

obrigatoriamente, a emissão de notas fiscais — único documento hábil para comprovação 

dos gastos efetuados. 

 

Logo, a alegação de que o pedido equivaleria a um “relatório contábil sob demanda” é 

totalmente descabida. O autor busca apenas comprovantes de receitas e despesas, 

especialmente relacionadas às recentes obras na piscina. 

 

Caso a diretoria não possua tais documentos devidamente escriturados, tal fato configurará 

grave indício de irregularidade administrativa, reforçando a necessidade de fiscalização 

judicial. Trata-se de documentos essenciais à gestão de qualquer pessoa jurídica, sobretudo 

de uma associação, cujos sócios detêm direito inquestionável de acesso a tais informações. 

 

Em sede administrativa, o réu alegou que não forneceria os documentos porque já havia 

ação judicial em andamento na qual seriam apresentados. Tal conduta revela 

comportamento contraditório, desleal e de má-fé, reafirmando o caráter permanente e 

irrestrito da fiscalização interna. 

 

III – DA INDICAÇÃO CLARA DOS DOCUMENTOS E DA FINALIDADE 

PRETENDIDA PELO AUTOR 

 

O art. 397 do CPC exige: 

 

 

i. descrição completa dos documentos; 

ii. indicação da finalidade da prova; 

iii. circunstâncias que indiquem a existência e posse pela 

parte contrária. 
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Não há, como pretende o réu, pedido de elaboração de relatórios personalizados. Na inicial, 

os documentos foram claramente descritos e agrupados em categorias objetivas, como: 

 

As notas fiscais, contratos e comprovantes de pagamentos relativos a: 

 

i. Bandas, eventos e locação de equipamentos; 

ii. Obras e reformas do clube (gramado, piscina, calçamento, paisagismo), 

incluindo orçamentos e contratos; 

iii. Competição e serviços esportivos, como campeonatos, arbitragem e 

profissionais de educação física; 

iv. Comprovante de arrecadação com venda de cotas, bem como de despesas 

com folha de pagamento (incluindo todos os encargos legais) e aluguel da 

sede do clube; 

v. Critérios de contratação, eventual conflito de interesses, auditoria, 

documentos de deliberação e observância das normas de compliance e 

anticorrupção. 

 

A finalidade foi expressamente indicada: exercício do direito de fiscalização e subsídio 

para participação qualificada nas decisões do clube, especialmente em eleições. 

 

A existência e posse dos documentos são evidentes, pois são registros indispensáveis à 

gestão e cuja guarda compete à diretoria. A tentativa administrativa de obtenção, por 

meio de notificação extrajudicial, restou frustrada, legitimando a via judicial. 

 

 

IV – DO DIREITO SUBJETIVO DO ASSOCIADO AO FORNECIMENTO DE 

DOCUMENTOS 

Neste tópico, muito importante destacar que não está se fazendo pedido de prestação de 

contas como pretende induzir o réu. A ação é para exibição de documentos específicos e 

expressamente listados na petição inicial. 
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O direito de qualquer associado à exibição de documentos para fiscalização encontra 

respaldo nos arts. 54 e seguintes do Código Civil e nos arts. 396 e seguintes do CPC. 

 

Tanto doutrina quanto jurisprudência, ao analisar os artigos 54 e seguintes do Código Civil 

(referentes às associações) bem como o 396 e seguintes do Código de Processo Civil 

(referentes à ação de exibição de documentos), determinam o direito do associado de 

instituição privada à exibição de documentos para a fiscalização, vejamos: 

 

 “O associado tem direito de acesso aos documentos da associação a fim de analisar 

eventual irregularidade na administração e com eles instruir ação principal.”(TJ-RJ – 

Apelação Cível 0007315- 61.2011.8.19.0011, Rel. Des. Henrique Carlos de Andrade 

Figueira, 5ª Câmara Cível, j. 26/05/2020)”. 

 

Nesse sentido, o renomado jurista Caio Mário da Silva Pereira esclarece: 

 

“O direito de fiscalização é inerente à condição de associado e não pode ser obstado pela 

administração, sob pena de violação da própria natureza jurídica da associação, que 

pressupõe transparência e gestão democrática.” (Instituições de Direito Civil, Vol. I, 

2021, p. 435) 

 

De forma complementar, por força de analogia com o artigo 1.348, §1º do Código Civil, 

que trata da obrigação dos síndicos de condomínios de prestar contas da sua administração, 

reconhece-se que os administradores de associações civis também devem prestação regular 

de contas, em respeito ao princípio da equivalência estrutural entre entes que gerem 

recursos coletivos e atuem em nome de terceiros. Veja que esse posicionamento é de 

orientado por Flávio Tartuce: 

 

“Tanto nas associações quanto nos condomínios, há gestão de interesses coletivos por 

administradores eleitos, o que justifica a aplicação, por analogia, das normas relativas à 

prestação de contas condominiais às associações civis.” (Manual de Direito Civil, 2022, 

p. 189)”. 
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O Estatuto do E.C.I. reforça tal direito, assegurando a qualquer associado o poder de 

representar contra atos lesivos e participar da aprovação de contas. Sem acesso aos 

documentos, esses direitos são esvaziados. 

 

Logo, analisando o ordenamento jurídico de forma sistemática, fica evidente o direito, para 

não falar o dever, de fiscalizar a administração do clube que é sócio, o qual administra 

bens, valores e direitos de terceiros associados. A única forma de exercer tal direito é com 

o fornecimento da documentação pleiteada. 

 

V – DA INEXISTÊNCIA DE MÁ-FÉ PROCESSUAL 

A imputação de má-fé não possui qualquer base jurídica, se tratando de tentativa de impedir 

o direito de acesso ao judiciário pelo autor, vejamos. 

 

1. Publicações em redes sociais – O exercício da liberdade de expressão e de crítica 

à gestão, sem ofensa pessoal ou divulgação de dados sigilosos, é protegido 

constitucionalmente. Não há vedação legal a que se noticie aos demais associados a 

propositura de ação legítima. 

2. Sigilo de audiência – O presente processo é PÚBLICO! Não houve divulgação de 

proposta ou contraproposta, apenas a informação, de interesse público interno, de que não 

houve apresentação de proposta pela ré.  

3. Finalidade da ação: Esse ponto foi expressamente indicado: exercício do direito 

de fiscalização e embasamento para participação nas decisões do clube, especialmente 

eleições. 

4. Mesmo que existisse finalidade eleitoral – Ainda que o processo ocorra próximo 

a eleições, tal circunstância não retira a legitimidade do direito material invocado, nem 

torna o pedido abusivo. O próprio estatuto prevê que o autor pode representar contra atos 

que entenda lesivos e, se necessário ajuizar de ação de exibição de documentos para 

resguardar seus direitos eleitorais associativos, não existe qualquer impedimento legal que 

o impeça. 
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Não há qualquer previsão legal que encaixe o direito de ação do autor nos casos 

determinados pelo artigo 80 do CPC para caracterizar má-fé processual, sendo necessário, 

inclusive, comprovação de dolo, o que não se verifica nestes autos, se tratando apenas de 

tentativa de fazer valer os direitos associativos do autor. 

 

DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer: 

 

a) Rejeição das preliminares de inadequação da via eleita e de 

inexistência de direito subjetivo; 

b) Rejeição do pedido de condenação por litigância de má-fé; 

c) Procedência integral da ação, com determinação para que a ré exiba, 

no prazo fixado, todos os documentos descritos na inicial, sob pena de 

multa; 

d) Condenação da ré ao pagamento de custas e honorários advocatícios. 

 

Nestes termos,  

Pede deferimento. 

 

Além Paraíba/MG, 28 de agosto de 2025 

 

 

 

Fhilipe Mendes Ferreira 

OAB/MG 156.036 
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Número: 0800716-67.2025.8.19.0016 
 

Classe: MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL 

 Órgão julgador: Vara Única da Comarca de Carmo 

 Última distribuição : 06/08/2025 

 Valor da causa: R$ 1.000,00 

 Assuntos: Abuso de Poder 
 Nível de Sigilo: 0 (Público) 
 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Advogados

PABLO COSTA BORGES (IMPETRANTE)

FHILLIPE MENDES FERREIRA (ADVOGADO)

ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE (IMPETRADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

215140001 06/08/2025
22:54

(Doc 11) Posse diretoria 2023-2025 (guilherme
presidente)

Outros documentos
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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Justiça de Primeira Instância   

Comarca de Além Paraíba / 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além Paraíba 

 Avenida Dr. José Avelino de Freitas, 255, Ilha do Lazareto, Além Paraíba - MG - CEP: 36660-000

CERTIDÃO DE TRIAGEM

PROCESSO Nº: 5002962-52.2025.8.13.0015

CLASSE: [CÍVEL] TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134)

ASSUNTO: [Eleição]

GUILHERME MADEIRA SYDIO CPF: 033.973.386-11, MARCO AURELIO SENRA MARENDINO
CPF: 555.554.466-91

ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE CPF: 16.610.974/0001-27, PABLO COSTA BORGES CPF:
034.728.496-57

 

Certifico que:

1 - ( ) não está correta a classe processual / vinculação de assuntos;

2 - ( ) não houve juntada de comprovante de recolhimento das custas;

3 - ( ) há divergência entre o valor recolhido e o valor efetivo da causa, mencionado na petição inicial;

4 - ( ) a parte autora não está regularmente representada;

5 - ( ) não houve marcação no sistema do pedido de segredo de justiça, de justiça gratuita, de liminar ou
de antecipação de tutela, constante na petição inicial;

6 - ( ) não foram apresentados os seguintes documentos relacionados na inicial __________

7 - ( ) há outro processo envolvendo mesmas partes, objeto e causa de pedir, nesta comarca, conforme
pesquisa no SISCOM/PJE – Processo n° __________

8 - ( ) trata-se de Cumprimento de Sentença de processo originário de outro sistema. Processo nº
_________

9 - (x ) realizada a conferência inicial, foram feitas, de ofício, as seguintes retificações :
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_____________________________________

10 - ( ) realizada a conferência inicial, os documentos apresentados e as informações inseridas no sistema
estão em conformidade com as orientações da CGJ (Novo Código de Normas da Corregedoria –
Provimento 355);

11 - ( ) há outras ações ajuizadas pelo mesmo autor (só para autor Pessoa Física) conforme pesquisa
realizada no banco de dados do PJe;

12- ( ) não houve juntada de comprovante de endereço pela parte autora.  

 Além Paraíba, data da assinatura eletrônica.

ADRIANA FRANCO FILO

Servidor(a) e Retificador(a)
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EXCELENTÍSSIMO JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DA COMARCA DE ALÉM 

PARAÍBA/MG 

 

 

Autos: 5002962-52.2025.8.13.0015 

 

 

Guilherme Madeira Sydio e Marco Aurélio Senra Marendino, qualificados 

nestes autos, por intermédio de seu procurador, vem, respeitosamente, perante V. Exa., 

vem requerer a juntada da guia de custas iniciais do processo, devidamente recolhida, 

pugnando-se pelo regular processamento do feito e apreciação da tutela cautelar 

pleiteada. 

 

Requerendo a juntada da presente aos autos respectivos, pede deferimento. 

 

Além Paraíba/MG, 29 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

Gustavo Lima de Castro 

OAB/RJ 181.099 

(Assinado eletronicamente) 
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Discriminação dos valores a recolher guia:

30.130-911

MARCO AURELIO SENRA MARENDINO

TUTELA CAUTELAR ANTECEDEN (PROCEDIMENTO COMUM)

UF

Número da Guia: 0015.25.25927752-8

32221640009870663
CEPEndereço do Beneficiário

Guia de Recolhimento de Custas e Taxas Judiciárias - GRCTJ - WEB

Número do Processo: 5002962-52.2025.8.13/0015

Agência / Cód. Beneficiário

CPF/ CNPJ do(a) Pagador(a)

Av. Afonso Pena, 4001 - Serra - Belo Horizonte

Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

MG

Identificação do(a) Pagador(a)
55555446691

Justiça de 1ª e 2ª Instâncias

Comarca/Vara: Além Paraíba/1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além Paraíba

Nosso Número

Beneficiário

Referência do Recolhimento

CNPJ
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 21.154.554/0001-13 1615-2 / 301/2019

R$ 0,00Valor da Causa:

Custas iniciais

         Custas de 1ª instância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 442,48
         Taxa Judiciária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 160,40
                  Intimação Eletrônica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 13,271
                  Citação Postal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 83,662

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Data de Emissão Data de Validade AUTENTICAÇÃO MECÂNICA - RECIBO DO(A) PAGADOR(A)

1ª Via - Autos

29/08/2025 18/09/2025

R$ 699,81VALOR TOTAL

Informações Complementares:
ATENÇÃO:
. Não pagar após o vencimento - 18/09/2025;
. Proibido cobrar multas/mora/acréscimos ou conceder descontos/abatimentos/deduções;
. O prazo de validade da guia não se sobrepõe, derroga ou modifica o prazo processual a que está vinculado o recolhimento;
. A prova do recolhimento se fará pela própria guia autenticada mecanicamente ou pela guia acompanhada do comprovante definitivo do efetivo pagamento. A
autenticação na guia ou o comprovante emitido pelo guichê de caixa deverão ser originais. Não fará prova do recolhimento o comprovante emitido por canais eletrônicos
relativo ao serviço de agendamento ou outro similar que possa vir a ser cancelado, por iniciativa do Banco ou do correntista.

Valor do Documento
R$ 699,81

ATENÇÃO: o pagamento do título, mesmo que seja via PIX, será reconhecido pelo Tribunal no próximo dia útil.

PAGAMENTO VIA PIX: SOMENTE SERÁ VÁLIDO PELA LEITURA DO QR CODE, VEDADA QUALQUER OUTRA FORMA.

Autenticação mecânica - Ficha de Compensação

Sacador / Avalista

Pagador(a)

(+) Outros Acréscimos

(+) Mora / Multa

(-) Outras Deduções

(-) Desconto / Abatimento

(=) Valor Documento
R$ 699,81

Instruções (Texto de Responsabilidade do Beneficiário)

ATENÇÃO:
. Não pagar após o vencimento;
. Proibido cobrar multas/mora/acréscimos ou conceder descontos/abatimentos/deduções;
. O prazo de validade da guia não se sobrepõe, derroga ou modifica o prazo processual a que está vinculado o recolhimento;
. A prova do recolhimento se fará pela própria guia autenticada mecanicamente ou pela guia acompanhada do comprovante
definitivo do efetivo pagamento. A autenticação na guia ou o comprovante emitido pelo guichê de caixa deverão ser originais.
Não fará prova do recolhimento o comprovante emitido por canais eletrônicos relativo ao serviço de agendamento ou outro
similar que possa vir a ser cancelado, por iniciativa do Banco ou do correntista.

xValorQuantidade MoedaEspécie MoedaCarteiraUso do Banco
17

Nosso NúmeroData process.AceiteEspécie DOCNº do DocumentoData do Documento
29/08/2025 0015.25.25927752-8 OU 32221640009870663

Agência / Código do BeneficiárioBeneficiário: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

1615-2 / 301/2019

VencimentoLocal de Pagamento

PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO 18/09/2025

(=) Valor Cobrado
R$ 699,81

Cód Baixa.

2ª Via

001-9

***********************************************************************************

***********************************************************************************

***********************************************************************************

***********************************************************************************

R$

29/08/2025N

00190.00009 03222.164000 09870.663177 6 12080000069981

MARCO AURELIO SENRA MARENDINO CPF / CNPJ: 55555446691

CNPJ: 21.154.554/0001-13

Rua Souza Leão 294 - São José - Além Paraíba - MG - CEP: 36660-000

Endereço: Av. Afonso Pena, 4001 - Serra - Belo Horizonte CEP: 30.130-911
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Comprovante Boleto

Valor Data

R$ 699,81 29/08/25
14:23

Operação realizada com sucesso!

Informações gerais

Banco recebedor
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Representação numérica do código de barras
00190000090322216400009870663177612080000069981

Instituição emissora - nome do banco
BANCO DO BRASIL S/A

Código do banco
1

Código ISPB
0

Beneficiário original / Cedente

Nome fantasia
TRIBUNAL DA JUSTICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome / Razão social
TRIBUNAL DA JUSTICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CPF / CNPJ
21.154.554/0001-13

Pagador sacado

Nome / Razão social
MARCO AURELIO SENRA MARENDINO

CPF / CNPJ
555.554.466-91
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Pagador final - Correntista

Nome / Razão social
MARCO AURELIO SENRA MARENDINO

CPF / CNPJ
555.554.466-91

Data de vencimento
18/09/2025

Data da Efetivação / Agendamento
29/08/2025

Valor nominal do boleto
699,81

Juros (R$)
0,00

Desconto (R$)
0,00

IOF (R$) Abatimento (R$)
0,00

Multa (R$)
0,00

Valor calculado (R$)
699,81

Código da operação
51832181996

Chave de segurança
TGZZ01PA4S1W406S

Você poderá consultar futuramente essa e outras transações no item Minhas Transações, opção
"Consultas - Comprovantes".

Em caso de dúvidas entre em contato através dos nossos canais de atendimento, e informe o ID da transação
presente neste comprovante.

Alô CAIXA: 4004 0104 (Capitais e reg. metropolitanas)
Alô CAIXA: 0800 104 0 104 (Demais regiões)
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492
SAC CAIXA: 0800 726 0101
Ouvidoria: 0800 725 7474
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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

 Justiça de Primeira Instância

Comarca de Além Paraíba / 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além Paraíba

Avenida Dr. José Avelino de Freitas, 255, Ilha do Lazareto, Além Paraíba - MG - CEP: 36660-000

PROCESSO Nº: 5002962-52.2025.8.13.0015

CLASSE: [CÍVEL] TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134)

ASSUNTO: [Eleição]

AUTOR: GUILHERME MADEIRA SYDIO CPF: 033.973.386-11 e outros

RÉU: ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE CPF: 16.610.974/0001-27 e outros

DECISÃO

 

        

        

        Vistos, etc.

         

               Trata-se de  proposta por  e Medida Cautelar Antecedente Guilherme Madeira Sydio
 em face do  e .Marco Aurélio Senra Marendino Esporte Clube Independente Pablo Costa Borges

Alegam os autores, em síntese, que são candidatos aos cargos eletivos de Presidente e Vice Presidente do
Esporte Clube Independente, assim como o segundo réu, este em chapa contrária. Aduzem que, em
virtude da polarização, a eleição prevista para junho do corrente ano foi suspensa, sendo nomeado
interventor para o cargo. Fazem considerações acerca de condutas irregulares praticadas pelo réu Pablo
Costa na ocasião em que figurou como Presidente do Clube, bem como episódios de agressões físicas nas
dependências da sede do estabelecimento, motivo pelo qual foi reconhecida sua inelegibilidade em sede
administrativa, bem como requerida sua suspensão dos quadros sociais. Asseveram que o segundo réu
ajuizou ação na Comarca de Carmo/RJ, onde obteve liminar suspendendo os efeitos do processo
administrativo instaurado. Pleiteiam, em sede de tutela de urgência, a suspensão das eleições previstas
para o dia 31/08/2025 e/ou a declaração de impedimento de posse do réu Pablo Costa Borges, caso
vencedor do pleito.
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        Brevemente relatado. Decido.

         

               A função da tutela de urgência é adiantar os efeitos da própria sentença ou garantir o
resultado útil do processo, buscando-se atenuar os efeitos da demora na prestação da tutela jurisdicional.

         

        Para concessão da tutela de urgência é preciso a coexistência dos requisitos elencados no art.
300 do CPC, quais sejam, probabilidade do direito invocado necessário à concessão da providência
judicial liminar, bem como o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, além de ausência de
risco de irreversibilidade do provimento.

         

        No caso, pretendem os autores, a suspensão das eleições previstas para o dia 31/08/2025
e/ou a declaração de impedimento de posse do réu Pablo Costa Borges, caso vencedor do pleito, ao
fundamento de que o candidato sofreu infrações de natureza grave relacionadas ao estabelecimento, o que
impede sua candidatura e eventual posse.

         

        Compulsando os autos, denoto que o réu de fato respondeu a Processo Administrativo, PAD
n. 001/2025, no qual foi aplicada a pena de suspensão por 120 (cento e vinte) dias e teve indeferida a

). Em virtude dos fatos o réu ajuizouinscrição de sua “chapa” para concorrer às eleições (ID 10527983549
ação e obteve decisão judicial liminar na Comarca de Carmo/RJ, suspendendo os efeitos da referida
decisão.

         

        A eleição está prevista para acontecer no próximo dia 31/08/2025, no próximo domingo.

         

        Inicialmente ressalto que o estatuto do Esporte Clube Independente (ID 10527954835)
, ao passo que a sede social é natraz sua sede administrativa na Comarca de Além Paraíba/MG

Comarca de Carmo/ RJ.

         

                Ora, a sede relevante para fixação da regra de competência é a administrativa, que
corresponde ao domicílio da pessoa jurídica. A sede social registrada em contrato ou estatuto só prevalece
se coincidir com a sede administrativa.

         

        O estatuto da pessoa jurídica tem como Sede Administrativa o foro do “Município de Além
Paraíba, Estado de Minas Gerais, com endereço na Rua Barão de São Geraldo, nº 89, Bairro São José”
(ID 10527954835, f. 8).

         

               Considero, portanto, que a decisão judicial proferida pelo juízo do Carmo/RJ, que
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suspendeu os efeitos da decisão administrativa proferia no PAD em desfavor dor réu, viola
claramente as disposições estabelecidas no estatuto  do Esporte Clube Independente (ID
10527954835). Afinal, não observada a regra de eleição de foro para dirimir as questões
administrativas.

         

        Quanto à probabilidade do direito, é evidente que o réu, candidato ao cargo de presidente
vem sendo submetido a PAD (ID’s 10527976652, 10527973909, 10527982197 e 10527969859), o que
lhe retira o direito de concorrer ao cargo. Diz o art. 95, II do Estatuto:

 

Art. 95 – Para concorrer ao cargo de Presidente do Conselho Direito é
:necessário

...

II – nos últimos 5 (cinco) anos, antecedentes ao pleito eleitoral, não
tenha sofrido apenação estatutária, por cometimento de infração
grave prejudicial ao elevado conceito social do E. C. I.

 

         , não foram encontradas, num exame perfunctório dos fatos, qualquer irregularidadeIn casu
no PAD. Restando, por conseguinte, demonstrado que o segundo réu (Pablo Costa Borges) não preenche
os requisitos necessários para concorrência do pleito. Nesse sentido:

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO
ADMINISTRATIVO. PUNIÇÃO DE SÓCIO. EXCLUSÃO .
CONDUTA LEGÍTIMA. OBDSERVÂNCIA DA PROTEÇÃO DOS
DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. O
DEVIDO PROCESSO LEGAL NÃO É SOMENTE O
JURISDICIONAL, MAS TAMBÉM O ADMINISTRATIVO E O
LEGISLATIVO, RAZÃO PELA QUAL, DIANTE DO PRÓPRIO
MANDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ART. 5º, LI, DEVE SER
ASSEGURADO AOS LITIGANTES, AINDA QUE EM PROCESSO
ADMINISTRATIVO, O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA .
NESSE PASSO, QUANDO AUSENTE O DUE PROCESS OF LAW, É
MANIFESTA A ILEGALIDADE DO ATO, CABENDO AO PODER
JUDICIÁRIO AGIR, A FIM DE QUE NÃO SE CONSAGRE O
ARBÍTRIO, A PREPOTÊNCIA E O ABUSO DE PODER, UMA VEZ
QUE TODOS ESTÃO SUJEITOS AO IMPÉRIO DA LEI. NA
HIPÓTESE DOS AUTOS, NÃO HÁ QUALQUER ILEGALIDADE
A SER SANADA. O DEVIDO PROCESSO LEGAL PARA
EXCLUSÃO DO SÓCIO ESTÁ PREVISTO NO PRÓPRIO
ESTATUTO DO CLUBE. TENDO SIDO OBSERVADAS AS
REGRAS ESTATUTÁRIAS A RESPEITO DOS
PROCEDIMENTOS ADOTADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO
DA PENALIDADE AO SÓCIO DO CLUBE, HAVENDO
OPORTUNIDADE DE DEFESA, NÃO HÁ QUALQUER VÍCIO A
ENSEJAR A NULIDADE DA DELIBERAÇÃO . DECISÃO DE
EXCLUSÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA, QUE SE

(TJ-RJ -( grifei).MOSTRA HIGIDA. RECURSO DESPROVIDO.
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APELAÇÃO: 00018719820168190002, Relator.: Des(a). VALÉRIA
DACHEUX NASCIMENTO, Data de Julgamento: 17/02/2022,
VIGESIMA PRIMEIRA CAMARA DE DIREITO PRIVADO
(ANTIGA 19ª CÂMARA CÍVEL), Data de Publicação: 22/02/2022)

 

               Ademais, existem nos autos condutas diversas, passíveis de apuração, que prejudicam o
direito do réu de concorrer ao cargo, sendo uma delas violência psicológica contra mulher mediante uso
de arma branca para ameaça-las, tudo nas dependências do clube, tendo sido impedido de frequentar a
sede campestre (ID 10527973005).

         

                O risco de dano resta configurado diante da proximidade das eleições que dão posse
.imediata ao candidato

         

        Por fim, não há perigo de irreversibilidade da medida, uma vez que é possível o retorno ao 
.statu quo ante

         

        Diante do exposto, defiro o pedido de tutela de urgência, determinando a suspensão do
pleito previsto para o dia 31/08/2025, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, podendo ser
prorrogado até que haja resolução definitiva quanto análise da validade da decisão judicial da
comarca do Carmo/RJ que suspendeu os efeitos do PAD contra o candidato Pablo Costa Borge.

         

        O descumprimento injustificado desta decisão pelos réus ensejará no pagamento de multa no
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais)

         

        Serve a presente como mandado.

         

        Citem-se os réus na forma do art. 306 do CPC.

         

        Cumpra-se com urgência pelo juízo plantonista.

         

        Int.

        

        Além Paraíba, data da assinatura eletrônica.  

LEONARDO CURTY BERGAMINI 
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Juiz(íza) de Direito

 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além Paraíba
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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

 Justiça de Primeira Instância

Comarca de Além Paraíba / 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além Paraíba

Avenida Dr. José Avelino de Freitas, 255, Ilha do Lazareto, Além Paraíba - MG - CEP: 36660-000

PROCESSO Nº: 5002962-52.2025.8.13.0015

CLASSE: [CÍVEL] TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134)

ASSUNTO: [Eleição]

AUTOR: GUILHERME MADEIRA SYDIO CPF: 033.973.386-11 e outros

RÉU: ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE CPF: 16.610.974/0001-27 e outros

DECISÃO

 

        

        

        Vistos, etc.

         

               Trata-se de  proposta por  e Medida Cautelar Antecedente Guilherme Madeira Sydio
 em face do  e .Marco Aurélio Senra Marendino Esporte Clube Independente Pablo Costa Borges

Alegam os autores, em síntese, que são candidatos aos cargos eletivos de Presidente e Vice Presidente do
Esporte Clube Independente, assim como o segundo réu, este em chapa contrária. Aduzem que, em
virtude da polarização, a eleição prevista para junho do corrente ano foi suspensa, sendo nomeado
interventor para o cargo. Fazem considerações acerca de condutas irregulares praticadas pelo réu Pablo
Costa na ocasião em que figurou como Presidente do Clube, bem como episódios de agressões físicas nas
dependências da sede do estabelecimento, motivo pelo qual foi reconhecida sua inelegibilidade em sede
administrativa, bem como requerida sua suspensão dos quadros sociais. Asseveram que o segundo réu
ajuizou ação na Comarca de Carmo/RJ, onde obteve liminar suspendendo os efeitos do processo
administrativo instaurado. Pleiteiam, em sede de tutela de urgência, a suspensão das eleições previstas
para o dia 31/08/2025 e/ou a declaração de impedimento de posse do réu Pablo Costa Borges, caso
vencedor do pleito.
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        Brevemente relatado. Decido.

         

               A função da tutela de urgência é adiantar os efeitos da própria sentença ou garantir o
resultado útil do processo, buscando-se atenuar os efeitos da demora na prestação da tutela jurisdicional.

         

        Para concessão da tutela de urgência é preciso a coexistência dos requisitos elencados no art.
300 do CPC, quais sejam, probabilidade do direito invocado necessário à concessão da providência
judicial liminar, bem como o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, além de ausência de
risco de irreversibilidade do provimento.

         

        No caso, pretendem os autores, a suspensão das eleições previstas para o dia 31/08/2025
e/ou a declaração de impedimento de posse do réu Pablo Costa Borges, caso vencedor do pleito, ao
fundamento de que o candidato sofreu infrações de natureza grave relacionadas ao estabelecimento, o que
impede sua candidatura e eventual posse.

         

        Compulsando os autos, denoto que o réu de fato respondeu a Processo Administrativo, PAD
n. 001/2025, no qual foi aplicada a pena de suspensão por 120 (cento e vinte) dias e teve indeferida a

). Em virtude dos fatos o réu ajuizouinscrição de sua “chapa” para concorrer às eleições (ID 10527983549
ação e obteve decisão judicial liminar na Comarca de Carmo/RJ, suspendendo os efeitos da referida
decisão.

         

        A eleição está prevista para acontecer no próximo dia 31/08/2025, no próximo domingo.

         

        Inicialmente ressalto que o estatuto do Esporte Clube Independente (ID 10527954835)
, ao passo que a sede social é natraz sua sede administrativa na Comarca de Além Paraíba/MG

Comarca de Carmo/ RJ.

         

                Ora, a sede relevante para fixação da regra de competência é a administrativa, que
corresponde ao domicílio da pessoa jurídica. A sede social registrada em contrato ou estatuto só prevalece
se coincidir com a sede administrativa.

         

        O estatuto da pessoa jurídica tem como Sede Administrativa o foro do “Município de Além
Paraíba, Estado de Minas Gerais, com endereço na Rua Barão de São Geraldo, nº 89, Bairro São José”
(ID 10527954835, f. 8).

         

               Considero, portanto, que a decisão judicial proferida pelo juízo do Carmo/RJ, que
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suspendeu os efeitos da decisão administrativa proferia no PAD em desfavor dor réu, viola
claramente as disposições estabelecidas no estatuto  do Esporte Clube Independente (ID
10527954835). Afinal, não observada a regra de eleição de foro para dirimir as questões
administrativas.

         

        Quanto à probabilidade do direito, é evidente que o réu, candidato ao cargo de presidente
vem sendo submetido a PAD (ID’s 10527976652, 10527973909, 10527982197 e 10527969859), o que
lhe retira o direito de concorrer ao cargo. Diz o art. 95, II do Estatuto:

 

Art. 95 – Para concorrer ao cargo de Presidente do Conselho Direito é
:necessário

...

II – nos últimos 5 (cinco) anos, antecedentes ao pleito eleitoral, não
tenha sofrido apenação estatutária, por cometimento de infração
grave prejudicial ao elevado conceito social do E. C. I.

 

         , não foram encontradas, num exame perfunctório dos fatos, qualquer irregularidadeIn casu
no PAD. Restando, por conseguinte, demonstrado que o segundo réu (Pablo Costa Borges) não preenche
os requisitos necessários para concorrência do pleito. Nesse sentido:

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO
ADMINISTRATIVO. PUNIÇÃO DE SÓCIO. EXCLUSÃO .
CONDUTA LEGÍTIMA. OBDSERVÂNCIA DA PROTEÇÃO DOS
DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. O
DEVIDO PROCESSO LEGAL NÃO É SOMENTE O
JURISDICIONAL, MAS TAMBÉM O ADMINISTRATIVO E O
LEGISLATIVO, RAZÃO PELA QUAL, DIANTE DO PRÓPRIO
MANDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ART. 5º, LI, DEVE SER
ASSEGURADO AOS LITIGANTES, AINDA QUE EM PROCESSO
ADMINISTRATIVO, O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA .
NESSE PASSO, QUANDO AUSENTE O DUE PROCESS OF LAW, É
MANIFESTA A ILEGALIDADE DO ATO, CABENDO AO PODER
JUDICIÁRIO AGIR, A FIM DE QUE NÃO SE CONSAGRE O
ARBÍTRIO, A PREPOTÊNCIA E O ABUSO DE PODER, UMA VEZ
QUE TODOS ESTÃO SUJEITOS AO IMPÉRIO DA LEI. NA
HIPÓTESE DOS AUTOS, NÃO HÁ QUALQUER ILEGALIDADE
A SER SANADA. O DEVIDO PROCESSO LEGAL PARA
EXCLUSÃO DO SÓCIO ESTÁ PREVISTO NO PRÓPRIO
ESTATUTO DO CLUBE. TENDO SIDO OBSERVADAS AS
REGRAS ESTATUTÁRIAS A RESPEITO DOS
PROCEDIMENTOS ADOTADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO
DA PENALIDADE AO SÓCIO DO CLUBE, HAVENDO
OPORTUNIDADE DE DEFESA, NÃO HÁ QUALQUER VÍCIO A
ENSEJAR A NULIDADE DA DELIBERAÇÃO . DECISÃO DE
EXCLUSÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA, QUE SE

(TJ-RJ -( grifei).MOSTRA HIGIDA. RECURSO DESPROVIDO.
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APELAÇÃO: 00018719820168190002, Relator.: Des(a). VALÉRIA
DACHEUX NASCIMENTO, Data de Julgamento: 17/02/2022,
VIGESIMA PRIMEIRA CAMARA DE DIREITO PRIVADO
(ANTIGA 19ª CÂMARA CÍVEL), Data de Publicação: 22/02/2022)

 

               Ademais, existem nos autos condutas diversas, passíveis de apuração, que prejudicam o
direito do réu de concorrer ao cargo, sendo uma delas violência psicológica contra mulher mediante uso
de arma branca para ameaça-las, tudo nas dependências do clube, tendo sido impedido de frequentar a
sede campestre (ID 10527973005).

         

                O risco de dano resta configurado diante da proximidade das eleições que dão posse
.imediata ao candidato

         

        Por fim, não há perigo de irreversibilidade da medida, uma vez que é possível o retorno ao 
.statu quo ante

         

        Diante do exposto, defiro o pedido de tutela de urgência, determinando a suspensão do
pleito previsto para o dia 31/08/2025, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, podendo ser
prorrogado até que haja resolução definitiva quanto análise da validade da decisão judicial da
comarca do Carmo/RJ que suspendeu os efeitos do PAD contra o candidato Pablo Costa Borge.

         

        O descumprimento injustificado desta decisão pelos réus ensejará no pagamento de multa no
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais)

         

        Serve a presente como mandado.

         

        Citem-se os réus na forma do art. 306 do CPC.

         

        Cumpra-se com urgência pelo juízo plantonista.

         

        Int.

        

        Além Paraíba, data da assinatura eletrônica.  

LEONARDO CURTY BERGAMINI 
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Juiz(íza) de Direito

 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além Paraíba
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância  

Comarca de Além Paraíba / 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além Paraíba

CARTA DE CITAÇÃO GERAL

PROCESSO: 5002962-52.2025.8.13.0015

GUILHERME MADEIRA SYDIO CPF: 033.973.386-11 e outros

ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE CPF: 16.610.974/0001-27 e outros

PABLO COSTA BORGESPessoa a ser citada: 

 Rua Maria José Pereira De Assis, 176, Clube Dos 200, Jamapará,(Sapucaia) - RJ - CEP: 25887-000Endereço:

ANEXO que integra esta carta: Petição Inicial e ao Despacho do Juiz.

Através desta, fica a parte ré, acima qualificada, CITADA para os termos da petição inicial, bem como CIENTIFICADA de que
poderá oferecer contestação, no prazo de 15 dias. Não sendo contestada a ação, nos termos do artigo 344 do CPC, poderá ser
considerada revel. 

VALOR CAUSA: R$ 0,00. 

Além Paraíba, na data da assinatura eletrônica. 
Avenida Dr. José Avelino de Freitas, 255, Ilha do Lazareto, Além Paraíba - MG - CEP: 36660-000 

COMARCA DE Além Paraíba

REMETENTE: 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além

Paraíba

ENDEREÇO: Avenida Dr. José Avelino de Freitas, 255, Ilha do Lazareto, Além

Paraíba - MG - CEP: 36660-000 - Emissão 1 de setembro de 2025

Nº DO PROCESSO: 5002962-52.2025.8.13.0015

DESTINATÁRIO: PABLO COSTA BORGES

ENDEREÇO: Rua Maria José Pereira De Assis, 176, Clube Dos 200, Jamapará,

Jamapará (Sapucaia) - RJ - CEP: 25887-000
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância  

Comarca de Além Paraíba / 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além Paraíba

CARTA DE CITAÇÃO GERAL

PROCESSO: 5002962-52.2025.8.13.0015

GUILHERME MADEIRA SYDIO CPF: 033.973.386-11 e outros

ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE CPF: 16.610.974/0001-27 e outros

ESPORTE CLUBE INDEPENDENTEPessoa a ser citada: 

 Barao De Sao Geraldo, 89, Sao Jose, Além Paraíba - MG - CEP: 36660-000Endereço:

ANEXO que integra esta carta: Petição Inicial e ao Despacho do Juiz.

Através desta, fica a parte ré, acima qualificada, CITADA para os termos da petição inicial, bem como CIENTIFICADA de que
poderá oferecer contestação, no prazo de 15 dias. Não sendo contestada a ação, nos termos do artigo 344 do CPC, poderá ser
considerada revel. 

VALOR CAUSA: R$ 0,00. 

Além Paraíba, na data da assinatura eletrônica. 
Avenida Dr. José Avelino de Freitas, 255, Ilha do Lazareto, Além Paraíba - MG - CEP: 36660-000 

COMARCA DE Além Paraíba

REMETENTE: 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além

Paraíba

ENDEREÇO: Avenida Dr. José Avelino de Freitas, 255, Ilha do Lazareto, Além

Paraíba - MG - CEP: 36660-000 - Emissão 1 de setembro de 2025

Nº DO PROCESSO: 5002962-52.2025.8.13.0015

DESTINATÁRIO: ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE

ENDEREÇO: Barao De Sao Geraldo, 89, Sao Jose, Além Paraíba - MG - CEP:

36660-000
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Requer habilitação. 
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PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, associação civil sem fins lucrativos, 

inscrita no CNPJ sob o nº 16.610.974/0001-27, com sede na Rua Barão de São Geraldo, s/n, Bairro 

São José, Município de Além Paraíba, Estado de Minas Gerais, CEP 36.660-000, neste ato 

representado por seu Presidente, ANTONIO MARTINS FORTES NETO, brasileiro, casado, 

empresário, inscrito no CPF sob o nº 035.881.256-98, residente e domiciliado na Rua José 

Mercadante, nº 162, Bairro Porto Novo, Além Paraíba/MG. 

 

OUTORGADO: Ian Fernandes de Castilhos, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG 

sob o nº 192.820, com endereço profissional na Rua Monsenhor Gustavo Freire, nº 782, apartamento 

401, bairro São Mateus, Juiz de Fora/MG, CEP 36.016-470.  

 

PODERES: O outorgante confere à outorgada os poderes para o foro em geral (judicial e 

extrajudicial), com a cláusula ad judicia et extra, bem como todos os poderes especiais previstos no 

art. 105 do Código de Processo Civil, inclusive os de confessar, reconhecer a procedência do pedido, 

transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação, firmar 

compromissos e substabelecer, com ou sem reservas, no todo ou em parte, os poderes ora conferidos. 

Confere ainda poderes especiais para, em qualquer instância ou tribunal, usar de todos os meios de 

recursos em direito admitidos, bem como requerer revogação de prisão preventiva, relaxamento de 

prisão, impetrar habeas corpus, apresentar defesa prévia, alegações finais, produzir provas, receber 

intimações e notificações e praticar todos os demais atos necessários à fiel execução deste mandato, 

podendo substabelecer com ou sem reserva de poderes.  

 

 

Além Paraíba/MG, 14 de Julho de 2025 
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RESOLUÇÃO DO CONSELHO DIRETOR DO ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE 
CNPJ: 16.610.974/0001-27 (matriz) e 16.610.974/0002-08 (filial) 

NOMEAÇÃO DE INTERVENTOR 

Considerando a impugnação de ambas as chapas inscritas para concorrer à eleição 4\80 
do corpo diretivo, e consequente inexistência de chapas a concorrer ao pleito eleitoral, do 
Esporte Clube Independente; 

Considerando que a partir do dia 1° de julho de 2025 o Esporte Clube Independente 
não contará com qualquer dirigente para cumprir os múnus estatutários; 

Considerando o poder-dever conferido pelo artigo 45, $4°, do Estatuto Social do 
Esporte Clube Independente, que prevê a prerrogativa de nomeaç�o de interventor em caso 
de não inscrição de chapas, devendo ser aplicado ao caso presente, visando dar bom 
andamento às eleições, o qual deverá convocar assembleia geral extraordinária para 
ocorrência de eleições no prazo máximo de 60 dias; 

Considerando a necessidade de estabilização institucional, RESOLVE: 

Art. 1° -Fica nomeado interventor provisório ANTÖNIO MARTINS FORTES NETO, 

brasileiro, solteiro, dentista, inscrito no CPF de números 035.881.256-98, RG MG 105747 

36, SSP MG, nascido em 26/10/1979, residente e domiciliado na Rua José Mercadante, 

169, Porto Velho, Além Paraiba/MG, CEP: 36.660-000. 

Art. 2°-Visandoa estabilização institucional, até que se ultime o processo eleitoral, 

todas as competências institucionais ficam concentradas no lnterventor, ressalvadas às da 

Assembleia Geral. 

Art. 30 - o interventor fará publicar Resolução com cronograma eleitoral, para 
realização das eleições no prazo máximo de 60 dias, a contar desta data, nos termos do 

art. 45, §4° do Estatuto. 

Art. 4° -A posse do interventor iniciará em 1° de julho de 2025. 

Art. 50 -O mandato do interventor será encerrado no ato da posse da Diretoria eleita 

e demais cargos eletivos previstos no Estatuto, o que se dará em prazo máximo previsto 

no art. 3° desta resolução. 

Art. 6°-O interventor poderá expedir portarias, recomendações e resoluções para 

a realização das eleições. 

Art. 7°-A presente Resolução considerar-se-á publicada mediante sua afixação em 

locais públicos de fácil visualização nas dependências da sede campestre do Esporte 

qus 
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Clube Independente, sendo preferencial a sua divulgação por meio das redes sociais 
oficiais da agremiação. 

Art. 80- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, e é assinada 
pelo Conselho Diretor, nos termos do art. 45, § 4° do Estatuto. 

CONSELHO DIRETOR 

Presidente: Guilherme Madeira Sydio 

Vice-Presidente Geral Imediato: Leonardo Marques Costa 

Vice-Presidente de Secretaria: Eloy de Paula Monteiro 

Vice-Presidente de Finanças: Marco Aurélio Senra Majendino 

Vice-Presidente de Esportes AmadoresohHnltlon 

Vice-Presidente de Promoções Sociais: 

Vice-Presidente de Assessoria Adjunta: 

PROTOCOLO: 25391 | REGISTRO: 63 - AV 86 
Llvro A115 | FOLHA: 220/221 | DATA: 15/072025 

Vitória dos Santos Lima - Substituta 

Além Paraíba-MG, 30 de junho de 2025. 

CÓDIGO DE SEGURANÇA: 5929.1949.5657.7842 

Cotação: Emol.: RS 279,23 - TFJ: RS 93,50 - Recompe: R$ 21,01 -Desp.: R$ 0,00 - ISS: R$ 5,58 

0cValor Final: R$ 399,32 -Códigos 6101-0(1), 6201-8(1), 6601-9(1), 6701-7(1), 8101-8(4) 

Quantidade de atos praticados: 8 

Ato(s) praticado(s) por: Vitória dos Santos Lima - Substituta 

PODER JUDICÁRIO -TJMG - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTICA 
CARTORIO DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CVIL DAS PESSOAS 

JURÍDICAS DE ALÉM PARAIBA - MG 
SELO DE CONSULTA: ZN63636 

Emol.: R$ 300,24TFJ: R$ 93,50 
Velor Final: R$ 393,74 - ISs: R$ 5,58 

Consulte a validade deste Selo no site: https:/lselos.timg.jus.br 

Gleydson Percegoni Thurler Mendonça 

Vitória dos Santos Lima 

Marceló PolestriAntunes 

Emmanuel de Souza Lopes 

re 
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Embargos de Declaração             Processo 5002962-52.2025.8.13.0015 

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ALÉM 

PARAÍBA 

 

Processo nº 5002962-52.2025.8.13.0015 

 

O ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrito no CNPJ nº 16.610.974/0001-27, por intermédio de seu advogado 

legalmente constituído, nos autos em epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de 

Vossa Excelência, opor os presentes 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 

com fundamento no artigo 1.022 do CPC, em face da r. decisão de ID nº 

10528219383, pelos fundamentos que passa a expor. 

 

I- DO CABIMENTO 

 

Nos termos do art. 1.022 do CPC, cabem embargos de declaração quando a decisão 

judicial apresentar obscuridade, contradição, omissão ou erro material. No presente 

caso, há manifesta omissão e obscuridade quanto ao tratamento da gestão do Esporte 

Clube Independente após a suspensão do pleito eleitoral. 

 

II- DA OMISSÃO E OBSCURIDADE 

 

A r. decisão suspendeu as eleições designadas para o dia 31/08/2025 pelo prazo 

mínimo de 30 dias, prorrogáveis, mas não se pronunciou acerca da gestão 
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Embargos de Declaração             Processo 5002962-52.2025.8.13.0015 

administrativa e financeira do Clube durante o período da suspensão, circunstância 

que acarreta grave insegurança jurídica e risco concreto de inviabilização da atividade 

da entidade. 

 

Conforme consta da Resolução do Conselho Diretor de 30/06/2025, foi nomeado 

interventor provisório o Sr. Antônio Martins Fortes Neto, com mandato limitado ao 

período máximo de 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 45, §4º do Estatuto Social.  

 

Esse prazo encerrou-se em 31/08/2025, de modo que o Clube se encontra, no 

momento, em estado de acefalia administrativa, sem representante legal apto a 

cumprir deveres estatutários, assinar documentos, gerir contas bancárias e efetuar 

pagamentos essenciais, sendo inclusive exigida pelas instituições financeiras a 

comprovação de quem detém poderes de administração. 

 

Essa lacuna cria situação de risco iminente à continuidade das atividades da entidade, 

comprometendo obrigações financeiras básicas, tributos e contratos, o que afronta a 

função social da pessoa jurídica. 

 

O próprio Código Civil, em seu art. 49, dispõe de forma expressa: Se a administração 

da pessoa jurídica vier a faltar, o juiz, a requerimento de qualquer interessado, nomear-lhe-á 

administrador provisório. 

 

Portanto, a omissão da decisão deve ser suprida, a fim de evitar o colapso da 

administração do Clube, nomeando um administrador provisório ou prorrogando o 

período da intervenção até o saneamento da excepcionalidade institucional.  
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III – DO PEDIDO DE RETIRADA DO SIGILO 

 

Outro ponto que merece análise refere-se ao sigilo processual decretado nos 

presentes autos. 

 

O Esporte Clube Independente é uma associação civil de caráter recreativo, mantida 

por seus associados, que têm direito de fiscalizar e acompanhar os atos de gestão e 

as decisões que impactam diretamente a vida da agremiação. 

 

Atualmente, circula em redes sociais intensa especulação de que o adiamento do 

pleito eleitoral teria sido decisão unilateral do interventor, e não ordem judicial. 

Muitos associados, diante da ausência de acesso à decisão, não acreditam na 

intervenção do Poder Judiciário, o que vem fomentando um ambiente de 

instabilidade e desinformação. 
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Embargos de Declaração             Processo 5002962-52.2025.8.13.0015 

 

 

Diante desse quadro, é imprescindível que o sigilo seja levantado, a fim de assegurar 

a transparência dos atos processuais e a legitimidade das decisões proferidas, 

resguardando, inclusive, a credibilidade do Poder Judiciário perante a comunidade. 

 

O Código de Processo Civil, em seu art. 189, estabelece como regra a publicidade 

dos atos processuais, admitindo sigilo apenas em hipóteses excepcionais, o que não 

se verifica no presente caso, em que não estão em jogo intimidade das partes, 

interesse de menor ou segredo industrial. Ao contrário, a publicidade aqui atende ao 

interesse coletivo dos associados e da própria continuidade institucional do Clube. 
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Assim, requer-se a retirada do sigilo processual, assegurando-se ampla publicidade à 

decisão que suspendeu o pleito, de modo a pacificar os ânimos e esclarecer os 

associados sobre a origem judicial da determinação. 

 

IV – DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se a Vossa Excelência: 

 

a) o conhecimento e provimento dos presentes embargos de declaração, a fim de 

suprir a omissão e a obscuridade verificadas na decisão embargada, com 

manifestação expressa sobre a continuidade da gestão administrativa do Esporte 

Clube Independente; 

 

b) seja nomeado administrador provisório, nos termos do art. 49 do Código Civil, 

com poderes limitados à administração ordinária, inclusive movimentação bancária 

e cumprimento de obrigações essenciais, até a posse da futura diretoria regularmente 

eleita; 

 

c) subsidiariamente, caso não se entenda pela nomeação judicial, que seja 

determinada a prorrogação excepcional do mandato do interventor já designado pelo 

Conselho Diretor, em caráter precário, até que se ultime o processo eleitoral e se dê 

posse à nova gestão, evitando-se o estado de acefalia administrativa; 

 

d) seja determinada a retirada do sigilo processual, de modo a assegurar a publicidade 

da decisão e a transparência dos atos processuais, conforme art. 189 do CPC, 

permitindo que os associados tenham acesso ao inteiro teor da determinação judicial 
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que suspendeu o pleito, evitando-se rumores e desinformação sobre suposta decisão 

unilateral do interventor. 

 

 

Nestes termos,  

Pede deferimento.  

Além Paraíba/MG, 1º de Setembro de 2025. 

 

 Ian Fernandes de Castilhos 

 OAB/MG 192.820 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE ALÉM PARAÍBA – MG 

Processo nº 5002962-52.2025.8.13.0015 

 

Natureza: 

Réu: Pablo Costa Borges 

 

PETIÇÃO DE HABILITAÇÃO DE ADVOGADO 

Pablo Costa Borges, com CPF sob n. 034.728.496-57, RG sob n. M 610330309, 

residente e domiciliado na Rua Maria José Pereira de Assis, n. 76, Clube dos Duzentos, 

Sapucaia-RJ, CEP: 25.887-000, por intermédio de seu advogado que esta subscreve, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 103 e 

seguintes do Código de Processo Civil, expor e requerer o que segue: 

1. O Réu outorgou procuração ao advogado Dr. Fhillipe Mendes Ferreira, inscrito 

na OAB/RJ sob o nº 156.036 e na OAB/MG sob o nº 146.026, conferindo-lhe 

poderes para representá-lo no presente feito, conforme instrumento procuratório 

ora juntado. 

2. Igualmente, anexa-se cópia do documento pessoal do Réu, para fins de 

regularidade e conferência de sua qualificação. 

3. Assim, requer-se a Vossa Excelência: 

o a habilitação do advogado signatário nos autos, como patrono do Réu; 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Além Paraíba/MG, 1 de Setembro de 2025. 

 

Dr. Fhillipe Mendes Ferreira 

OAB/RJ 156.036 – OAB/MG 146.026 
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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Justiça de Primeira Instância   

Comarca de Além Paraíba / 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além Paraíba 

 Avenida Dr. José Avelino de Freitas, 255, Ilha do Lazareto, Além Paraíba - MG - CEP: 36660-000 

 

         PROCESSO Nº: 5002962-52.2025.8.13.0015

         CLASSE: [CÍVEL] TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134)

         REQUERENTE: GUILHERME MADEIRA SYDIO CPF: 033.973.386-11
REQUERENTE: MARCO AURELIO SENRA MARENDINO CPF: 555.554.466-91

         REQUERIDO(A): ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE CPF: 16.610.974/0001-27
REQUERIDO(A): PABLO COSTA BORGES CPF: 034.728.496-57
 

 

CERTIDÃO

 

Certifico que, na presente data, habilitei aos autos o Dr. Ian Fernandes de Castilhos , OAB/MG 192.820 e
o Dr. Fhillipe Mendes Ferreira, OAB/MG 146.026.

 

 

        Além Paraíba, 1 de setembro de 2025.

        MARIAH EDUARDA LAMON TAVARES

        Estagiário(a) Secretaria
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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

 Justiça de Primeira Instância

Comarca de Além Paraíba / 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além Paraíba

Avenida Dr. José Avelino de Freitas, 255, Ilha do Lazareto, Além Paraíba - MG - CEP: 36660-000

PROCESSO Nº: 5002962-52.2025.8.13.0015

CLASSE: [CÍVEL] TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134)

ASSUNTO: [Eleição]

AUTOR: GUILHERME MADEIRA SYDIO CPF: 033.973.386-11 e outros

RÉU: ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE CPF: 16.610.974/0001-27 e outros

DECISÃO

        Vistos, etc.

         

                Trata-se de  interpostos pelo Esporte ClubeEMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Independente contra a decisão de ID 10528219383.

         

        O embargante suscita omissão e obscuridade, uma vez que a decisão suspendeu as eleições
designadas para o dia 31/08/2025 não se pronunciando acerca da gestão administrativa e financeira do
Clube durante referido período. Aduz que foi nomeado administrativamente interventor o Sr. Antônio
Martins Fortes Neto pelo período de sessenta dias, tendo o prazo expirado em 31/08/2025. Requer a
nomeação de administrador provisório, bem como determinada a retirada do sigilo processual.

         

        É o relatório. Decido.

         

        Os embargos de declaração são cabíveis contra decisão/sentença quando (CPC, art. 1.022): I
– esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II – suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III – corrigir erro material.
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        Diz o art. 49 do Código Civil:

         

“Se a administração da pessoa jurídica vier a faltar, o juiz, a
requerimento de qualquer interessado, nomear-lhe-á administrador
provisório.”

 

         , de fato houve omissão quanto ao interventor na decisão de ID 10528219383.In casu

         

        O estatuto do Esporte Clube Independente prevê, em seu art. 45, § 4º:

 

“Não ocorrendo apresentação de chapas, no prazo legal, para concorrer
ao pleito, o Conselho Diretor nomeará um associado, como interventor,
para dirigir os destinos do Clube e incumbência de designação de nova
eleição, que deverá ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, com
publicação de edital para apresentação de chapas concorrentes.”

 

        O artigo acima mencionado trata dos casos em que inexistem chapas concorrentes ao pleito.
O caso dos autos trata de divergência entre as chapas indicadas e não ausência.

         

                Independente da discussão que ora se instalou quanto à eleição, o fato é que a pessoa
jurídica não pode ficar desprovida de administração, sob pena de causar prejuízo aos sócios. Nesse
sentido:

         

CIVIL. APELAÇÃO. PROCEDIMENTO DE JURISDIÇÃO
VOLUNTÁRIA. ASSOCIAÇÃO ACÉFALA . NOMEAÇÃO DE
ADMINISTRADOR PROVISÓRIO. ART. 49 DO CC/02. 1 . Nos
termos do art. 49 do CC/02, se a administração da pessoa jurídica vier a
faltar, o juiz, a requerimento de qualquer interessado, nomear-lhe-á
administrador provisório. 2. Previsão legal de que a falta de
administração de pessoa jurídica autoriza o juiz a nomear administrador
provisório a requerimento de qualquer interessado, não se vislumbrando
impedimento no caso vertente . 3. Sentença reformada, ficando o autor
nomeado como administrador provisório pelo prazo de 120 dias, devendo
convocar, neste período, assembleia para eleição de novos dirigentes. 4.
RECURSO PROVIDO.(TJ-SP - Apelação Cível: XXXXX-59.2022.8.26
.0079 Botucatu, Relator.: Clara Maria Araújo Xavier, Data de
Julgamento: 28/02/2024, Data de Publicação: 28/02/2024)

  

        O termo de nomeação de interventor, confeccionado na via administrativa, não traz prazo
determinado mas prevê que o interventor atuará até que “se ultime o processo eleitoral” devendo,
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portanto, ser mantido até ulterior deliberação.

         

        Quanto ao sigilo incidente sobre o feito, considerado que a publicidade é a regra processual
e o sigilo somente pode ser concedido em casos excepcionais e previstos em Lei, o que não é o caso dos
autos, determino a retirada imediata.

         

                Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS a fim de manter o
interventor provisório nomeado até que se ultime o pleito eleitoral conforme feito em sede

. Determino, ainda, a imediata retirada do sigilo processual constante dos autos.administrativa

         

        No mais, cumpra-se no que couber a decisão de ID 10528219383.

         

        P. R. I. Cumpra-se.

Além Paraíba, data da assinatura eletrônica.  

LEONARDO CURTY BERGAMINI 

Juiz(íza) de Direito

 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além Paraíba
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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Justiça de Primeira Instância   

Comarca de Além Paraíba / 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Além Paraíba 

 Avenida Dr. José Avelino de Freitas, 255, Ilha do Lazareto, Além Paraíba - MG - CEP: 36660-000 

 

         PROCESSO Nº: 5002962-52.2025.8.13.0015

         CLASSE: [CÍVEL] TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134)

         REQUERENTE: GUILHERME MADEIRA SYDIO CPF: 033.973.386-11
REQUERENTE: MARCO AURELIO SENRA MARENDINO CPF: 555.554.466-91

         REQUERIDO(A): ESPORTE CLUBE INDEPENDENTE CPF: 16.610.974/0001-27
REQUERIDO(A): PABLO COSTA BORGES CPF: 034.728.496-57
 

 

CERTIDÃO

 

Certifico que, em cumprimento a decisão Id 10530117385, efetuei a retirada do sigilo do presente feito.

        Além Paraíba, 3 de setembro de 2025.

        MARIAH EDUARDA LAMON TAVARES

        Estagiário(a) Secretaria
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